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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADORA RUTE COSTA 

PROJETO DE LEI n° da Vereadora Rute Costa 
PL 

176/2017 
"Dispõe  sobre a priorização do investimento em ensino nas áreas periféricas 
com demonstrado déficit de atendimento público no setor do ensino." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - As  regiões e bairros no  Município  de São Paulo que demonstrarem 
maior defasagem de atendimento público e de disponibilização de políticas 
públicas, na área do ensino, tornam-se prioritárias para investimento da 
Administração Municipal e execução orçamentária. 

Parágrafo único — Esta lei não afasta a discricionariedade que possui al 
Administração Pública Municipal na execução orçamentária na  área  do ensino, e, 
visando exclusivamente dirigir e priorizar o investimento público. 

OD 

Art. 2° - Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Ensino a elaboração de 
estudo técnico e parecer para apuração do nível de atendimento da 
Administração Pública às regiões  na área do ensino. 

Parágrafo  1 0  - 0 referido estudo técnico deverá concluir pelas  áreas e bairros que e 
dispões  de menor atendimento público, com menor disposição de creches, 
escolas e professores, classificando-os como "Prioritários". 

Parágrafo 2° - Fica facultado ao Secretário Municipal de Ensino a formação de 
órgão especialmente afetado para a formulação do referido estudo e parecer, 
inclusive, com a participação da sociedade civil e entes com demonstrado 
interesse pelo tema. 

Parágrafo 3° - A elaboração de estudo técnico e do parecer não poderá criar 
custo ou ônus à Administração Municipal. 

Parágrafo 4° - A Secretaria Municipal de Ensino poderá ainda valer-se de_estude 
técnico elaborado por empresa, associação ou ente paraestatal, desde que 
comprovada notória especialização no tema do ensino e não,z.  geee ..,cuge4 ou 
despesa à Administração. 
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OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADORA RUTE COSTA 

Art.3 - As  regiões e bairros classificados como "Prioritários" pela Secretaria 
Municipal de Ensino deverão receber especial atenção, com a preferência de 
investimentos em novas construções  de creches e escolas, bem como, com maior 
disponibilização de professores e cuidadores infantis. 

Art.4 — A priorização do investimento público em áreas notoriamente 
necessitadas e deficitárias visa diminuição do desequilíbrio regional no 
Município  de São Paulo. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 16 de março de 2017. 

e'32) 
RUTE COSTA 

Vereadora do  Município  de São Paulo 
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Fol ha no  o3 	do proc. 
4,14 no  o\ -k 1/4) 	de 20  1 .1-  

L ‘ OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RE. 11.479 

CANIAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABII\ ETE VEREADORA RUTE COSTA 

JUSTIFICATIVA 

Câmara Municipal de São Paulo. 

Prezados Vereadores e Vereadoras. 
Ínclitos  Pares. 

0 Parlamento Paulistano é a  expressão  máxima da voz dos cidadãos 
do  Município  de São Paulo. Certo é que o Vereador tem o dever de  não permitir que 
haja distanciamento entre a vontade do povo e o espírito das leis formuladas nesta 
Câmara Municipal. 

Atento à vontade e à necessidade dos  cidadãos, em especial aos 
habitantes de  regiões e bairros periféricos, que carecem de serviços públicos 
essenciais, é que se  propõe o presente Projeto Lei. 

0 Projeto de Lei em epígrafe busca auxiliar o Poder Executivo 
Municipal na escolha do melhor investimento para a  educação  no  Município  de São 
Paulo. Sem macular a discricionariedade administrativa que possui a Administração 
Municipal para execução orçamentária, este PL prevê a priorizaçâo de investimentos 
públicos em áreas periféricas e bairros realmente necessitados, em demonstração 
através de estudo técnico competente. 

Não há mácula ou vicio para a escolha administrativa, apenas 
indicação  de item que deve ser observado para a melhor escolha do investimento 
público pelo Administrador. 

Com efeito, o ordenamento jurídico brasileiro, desde a  Constituição  
Federal, desaguando no microssistema do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
estabelece, de maneira clara e nítida, a  proteção  integral dos direitos da criança e do 
adolescente, inclusive prevendo primazia no investimento público e na 
implementação de politicas públicas para proteção infantil. 

É sabido que as  regiões periféricas do  Município  de São Paulo carece 
com maior profundidade de investimento e atenção publicas. 

Este Projeto de Lei visa exatamente buscar o equilíbrio  do investimento 
público, estabelecendo como prioridade o investimento em regiões  mais 
necessitadas. 

Nestes termos, solicito aos nobres pares os bons préstimos de votarem 
a favor da aprovação do referido projeto de lei municipal. 

RUTE COSTA 

Vereadora do  Município  de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

P. —■ 
) 

"` do processo n°01 — PL 176 de 2017, 	 I 	I 	(a) 	  

Otavio de Carva)ho Moreira 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

. 	SÀO PAUL:7 , 
O i21)C..7 PROPOSITURÁS 

he 

o 

31 MAR/ 2017 

ari 

Supervisor 	quipe e Cont e s 	rocesso Legislativo - SGP.22 

_____31e7  3/14  
POR M

at
ér

ia
 P

L 
17

6/
20

17
. D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

autuado em 30/03/2017 17:16:12.

 fls. 5



• 

o 

1.• 	 r+ • vm•dt-~15,Ma„PAL DE SÃO PAULO 
Segtififilt  itígNt3 fW.á U.at"1:5-reurr,""rn„ro  Rlfreain 

frIérifii " 	 À 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 30/03/2017 17:16:12.

 fls. 6



CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Folha 5 	 

Pro N° 01-176 / 2017 

1 13 uno Lucchetti 

RE 11.455 

PL 0176/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 — Estatuto da Criança e do Adolescente; • 	- Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, e dá outras providências — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 13_257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
educação — PNE e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 11.247,01 de outubro de 1992, que cria o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências; 

• 	- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.276, de 02 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 
Formas, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.278, de 28 de agosto de 2013, que institui a Política 
Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na Cidade de São 
Paulo — São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gestor; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto n° 54.799, de 29 de janeiro de 2014, que confere nova regulamentação à Lei 
n° 11.247, de 1° de outubro de 1992, que cria o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

- Decreto n° 55.463, de 29 de agosto de 2014, que confere nova regulamentação à Lei 
n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

- Decreto n° 54.278, de 28 de agosto de 2013, que institui a Política Municipal para o 
Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na Cidade de São Paulo e cria seu 
Comitê Gestor; 

- PL 0227/ -  3, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Incentivo ao 
Desenvolvimento na Primeira Infância, e dá outras providências — com as razões do 
veto: 

- PL 585/16, que dispõe sobre o plano municipal pela primeira infância no município de 
São Paulo. 

- PL 27/17, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo 
na elaboração das Políticas Públicas da Primeira Infância e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 07 de abril de 2017. 

) 
Juliana Trildade  von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

(1 	7 
ChristianaSarhara hebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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04/04/2017 Constituição 	 Folha 6 	 

Pr c. N°01-176 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

iCONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Vide Emenda  
Constitucional n° 91,  

de 2016  
Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

Ato das Disoosicões Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

• 	 PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

111 	
„ _ o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - 	lt 	ací'irá d,^R 
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0410412017 	 Constituição 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2' O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar 
sua conversão em casamento. (Regulamento) 

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6' O casamonto civil p 
comprovada ccparação do fato por maic da dois onoc. 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. 	(Redação dada Pela Emenda Constitucional n°66, de 2010) 

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. Regulamento 

§ 8' O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações. 

Art. 227. É d vor da famib, da cocIo444e-e-4e Esta44-accogurar à cri-nça o -o adolocconto, com absoluta prioridado, diroito à vida, à caúdo, 
olimentaçãe, à ducação, ar 

dc c loca los a salv de toda forma do n glig ^nein, diccnminaçao, oxploraçõo, violôncia, cruolelodo o prcoaao. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar á criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito á vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, á cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação  
dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

§ 1° O Ectado promov ia 	prograFnac-de 4esistê4areie irá.tet-Fal-à saéel-o 4a efia-e-ee e do adolocconto, admitida a participação do ntidadoc n4elei 

I - aplicação de percentur.il dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

II criação d pr gramas 
iMeEjfalSe-si:+Giai4i49-a4G143-sse-F 

corviçoc oalotivoc, com a oliwinação do proconcoitoc obctáculoc arquitotôniooe. 

li - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem 
como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviço:: coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada  
Pela Emenda Constitucional n 65, de 2010) 

§ 2' A lei disporá sobre narmas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, 
a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3° O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos providenciados e trabalhistas; 

411 garantia do acaso° de trabalhador adolocconto á ocicrola; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; 	(Redação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional 
habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepeionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da 
aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII pr gramac do provar ção o atondimonto ocpooialiao.4o-à-~ e eo radoloco nto dopondonto do ontorpocontoc o drogas afine. 

VII  -  programas de prevenção e atendimento especializado á criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas 
afins. 	(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 

§ 4°A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5° A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204. 

§ 8° A lei estabelecerá: 	(Incluído Pela Emenda Constitucional n°85. de 2010) 

1 -o estatuto da juventude, destinado a regular as direitos dos jovens: 	(lncluido Pela Emenda Constitucional n°65, de 2010) 

: 

geve~e~-e-e4e€1-e-ses+El ■-es-seg-H-i~r-e-e~i 

§ 1° O Estada promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 
não governamentais, mediante políticas especificas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65,  
de 2010 
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; 	 ; 	 • : • 

ral comprovará, do cinco om cinco anoc, poranto a Juctiça do Trabalho, o cumprimont 
(Revogado pela Emenda 

‘i4tifflee-eiftee-aftee:- 

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

Constitucional n° 28 de 25/05/2000) 

• -: 	 -•: 	 _ • 	 •• 	: 	• : • : 	• 	_ 	- 	- 	• - • - 

-  - : 	 .. Z 	 • 

(Revogado pela 

04104/2017 	 Constituição 	 Folha ,L7 	 
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudapmeWatif 

carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1° Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2° Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

CAPITULO VIII 
DOS INDIOS 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1° São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2° As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 3° O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas 
só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos 
resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4° As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5° É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retomo imediato logo que cesse o risco. 

§ 6° São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se 
refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da 
União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7° Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3° e § 4°. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, 
intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

Art. 234. É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a despesas com pessoal 
*inativo e com encargos e amortizações da dívida interna ou externa da administração pública, inclusive da indireta. 

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as seguintes normas básicas: 

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil habitantes, e de vinte 
e quatro, se igual ou superior a esse número, até um milhão e quinhentos mil; 

II - o Governo terá no máximo dez Secretarias; 

III - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório saber; 

IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores; 

V  -  os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo Governador eleito, escolhidos da seguinte forma: 

a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do Estado originário; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advogados de comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez anos, no mínimo, de 
exercício profissional, obedecido o procedimento fixado na Constituição; 

VI - no caso de Estado proveniente de Território Federal, os cinco primeiros Desembargadores poderão ser escolhidos dentre juízes de direito de 
qualquer parte do País; 

VII - em cada Comarca, o primeiro Juiz de Direito, o primeiro Promotor de Justiça e o primeiro Defensor Público serão nomeados pelo Governador 
eleito após concurso público de provas e títulos; 

VIII - até a promulgação da Constituição Estadual, responderão pela Procuradoria-Geral, pela Advocacia-Geral e pela Defensoria-Geral do 
Estado advogados de notório saber, com trinta e cinco anos de idade, no mínimo, nomeados pelo Governador eleito e demissíveis "ad nutum"; 

IX - se o novo Estado for resultado de transformação de Território Federal, a transferência de encargos financeiros da União para pagamento dos 
cr,ta , tes c•te 	 a • "-f .rão 	ocor-erá da se,uhte fo• 9' 
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) 
/ 

Texto compilado 	
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art, 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

• 	Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito 
e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. íincluído pela Lei n° 13.257, de 
2016) 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo 
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Art. 52-B. A adoçÊio por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo processo 
de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de residência e atendido o 
disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no 
Brasil. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 1 2  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 29- O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade competente 
do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual que tiver processado o 
pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e determinará as 
providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) 	Vigência  

§ 1 2  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende ao 
interesse superior da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 2  deste artigo, o Ministério Público deverá 
imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, comunicando-se jek  
as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira e à Ir 
Autoridade Central do pais de origem. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido deferida 
no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, mesmo com 
decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de 
adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Capítulo IV 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamertal, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino; 

1V—ateR~te-em crcchc c pré cecola às cFian~dc z-cro a seis anos dc idade;  

	

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 	(Redação dada pela 
Lei n° 13.306 de 2016) 
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É . :  ... 

: uno Lucchetti 

RF 11.455 
§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade 
da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, 
*currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino 

fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura. 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capítulo V 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
(Vide Constituicão Federal) 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 

• Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da 
leg islação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - 	, 7 	r.,ali-adr. 0-tr. .-As v . --"e 	--kjaS 	("IP Ur^ 'fin P ' ' 	 -Ir (4 '1 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 
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LEI N°8.742. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

m de veto 
io 
reto n° 3.048 de 1 999/ 	 Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
reto n° 6.214. de 2007) 	 providências. 
reto n° 7.788 de 2012) 
013014 de 2014 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPITULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

t. 1° A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Politica de Seguridade Social não 
'a, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 

lade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

20 A assistõncia social tem por objetivos: 

o 	amparo às crianças c adolescentes carentes; 

-ágnifo 	
 

único. A ..t,t.it.tência social rosliza se dc forma integrada às políticas setoriais, visando ao 

22  A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 2011) 

a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
ente: (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 2011) 

proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei n° 12.435. de 

amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído Pela Lei n° 12.435. de 2011) 

promoção da integração ao mercado de trabalho: (Incluído peia Lei n° 12.435, de 2011) 

habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e 
.ela Lei n° 12.435. de 2011) 

, garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem 
_ir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família: (Incluído pela Lei n° 12.435. de 

vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redacão dada pela Lei n° 12.435. de 2011) 

- a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
lenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

- grafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
garantindo minimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a 
ação dos direitos sociais. (Redacão dada pela Lei n° 12.435. de 2011) 

L8742 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Art. 32  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que 
atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 1 2  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 
executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e 
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as 
deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído 
pela Lei n°12.435. de 2011) 

§ 22  São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, 
nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 32  São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 
socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, 
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011) 

CAPITULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 4° A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade económica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes 

Art. 50  A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando único 
das ações em cada esfera de governo; 

-o -II 
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no oontrolE 

das ações em todos os níveis; 	 z". 
a) 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social erwadatses era r—dR, 
governo. 	 O 	C> C) 

CAPITULO III 

Da Organização e da Gestão 

------- 	 — 
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§ 32  As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo Estado, de serviços, 
programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por 
esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

§ 42  O cumprimento do disposto no § 3 2  será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate á 
Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

Art. 62-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e 

pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3 2  desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011) 

§ 1 2  O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e 
à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às familias. (Incluído pela 
Lei n° 12.435. de 2011) 

§ 22  O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação 
de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. (Incluído nela Lei n° 12.435. de 
7011) 

§ 32  Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface 
com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

Art. 64D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com 
espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e 
indivfduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

Art. 62-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de 
assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, 
responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e indivíduos 
referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, 
conforme deliberações do CNAS. (Incluído nela Lei n° 12.435. de 2011) 

Art. 70  As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, observarão 
as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei. 

Art. 80  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os principies e diretrizes estabelecidos 
nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

Art. 9° O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição no 
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, 
conforme o caso. 

§ 1° A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com atuação em 
mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal. 

§ 2°  Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a 
fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento. 

- 	 - 	 • 

A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado 
denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: (Redação dada 

435, de 2011) 

.,olidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, 
lado, operam a proteção social não contributiva .  (Incluido Dela Lei n° 12.435, de 2011) 

jrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e beneficias de assistência social, na forma 

incluído pela Lei n° 12,435, de 2011) 

tabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão 
assistência social; 

nir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; fIncluido pela Lei n° 12.435  

"lementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela Lei n° 12.435  

.abelecer a gestão integrada de serviços e benefícios e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

iançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

Ns ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à fam(lia, à maternidade, à infância, à 
e à velhice e, como base de organização, o território.(Incluido nela Lei n° 12.435. de 2011) 

_) Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas 
rganizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluído cela Lei n° 12.435, de 2011) 

A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
bate à Fome. (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011) 

A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: fIncluido pela Lei n° 12.435. de 

nãO social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a 
;ões de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 

.o de vínculos familiares e comunitários .  (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

teção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a 
de vincules familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 

a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. (Incluído 
.2,435. de 2011) 

10 único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência social que 
,revine as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. (Incluído pela Lei n° 
Ji 

B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de forma integrada, 
pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas, 

especificidades de cada ação. (Incluído Pela Lei n° 12.435, de 2011) 

vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate á Fome de 
lede assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

°ara o reconhecimento referido no § 1 2, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei 
2011) 

^tituir-se em conformidade com o disposto no art. 32; (Incluído Pela Lei n° 12.435. de 2011) 

rever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9 2; flncluido pela Lei n° 12 435 de 

nrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 

gov.brIceivil 0311d s/U3742.htm 
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As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de se direitos referentes à inscrição 
ionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal. 

■-t. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com entidades e 
5es de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos. 

t. 11. As ações das três esferas de govemo na área de assistência social realizam-se de forma articulada, 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas 

.s esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

12. Compete à União: 

responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 203 da 
ão Federal; 

..ofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
'e assistência social em âmbito nacional .  (Redacão dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

- atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais de caráter 
ncia. 

realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal 
los para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 20111 

I2-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos serviços, programas, 
benefícios de assistência social, por meio do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de 

ia Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, 
■ ízo de outras ações a serem definidas em regulamento, a: (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

iedir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, municipal e 
Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de 

ia social, bem como na articulação intersetorial .  (Incluído Pela Lei n° 12,435, de 2011) 

ncentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas; e 
pela Lei n° 12.435, de 2011) 

calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio financeiro à gestão 
Incluído nela Lei n° 12.435, de 2011)  

1  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de regulamento, serão 
los como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a título de apoio financeiro. (Incluído pela Lei 
de 2011) 

As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do Índice de Gestão 

'zada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8 2  da Lei n2  10.836, de 9 de janeiro de 2004, e serão 
por meio de procedimento integrado àquele índice. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

(VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municipios e Distrito Federal, 
1 dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e operacional àqueles 

na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, sendo vedada a utilização 
os para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, 

- ou do Distrito Federal. (Incluído Pela Lei n° 12.435 de 2011) 

13. Compete aos Estados: 

- 

0 ionol ou local; 

'estinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios 
de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social; 
,ada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

financiar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada nela Lei n° 12.435 de 2011) 

04104/2017 	 1.3742 

III - atender, em collo com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência; 

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de 
serviços de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede 
regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado. 

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n° 
12.435 de 2011) 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 

IV - atender ás ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local -  (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011) 

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído pela Lei n° 
12.435. de 2011) 

Art. 15. Compete aos Municípios: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; (Redação dada pela Lei n° 12,435  
de 2011) 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local -  (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído pela Lei n° 
12.435. de 2011) 

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composiçk_ 
sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 2011) 

I - o Conselho Nacional de Assistência Social; 

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de assistência soc al, quei  
deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, 
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• pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 

• 

yr despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade 
estiverem no exercício de suas atribuições. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011) 

17. Fica instituido o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de deliberação 
'iculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Politica 
Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm mandato de 2 (dois) 
Ia uma única recondução por igual período. 

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e respectivos 
jos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 

.onal de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes: 

Move) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios; 

)ve) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, 
--ss e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob 
Jo Ministério Público Federal. 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus 
..ra mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período. 

conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com urna Secretaria Executiva, a qual terá sua 
rplinada em ato do Poder Executivo. 

. Consolhoc  do que  tratam oc incisos II. III  c IV  do art. 16 &varão cor instituídos, rospectivamonte, peba  

's Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para acompanhar a execução 
'e assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das 
nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, 
nte, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, mediante lei específica. (Redação dada pela 
de 2011) 

Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

ar a Politica Nacional de Assistência Social; 

'matizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência 

aesesseeamente-de-aseistêaeie-seeial 

weele-e-diseeete-ne-art,-9 2-elesta-lei 

-fioente de  assistência social às  instituições privadas prestadoras de  serviços e ase:escoramento do  
- 	- 	 -   

2.187 	13, de 2001) 
areado -  registro  c certificado dc entidade  beneficente de aseistência social -  (Redação dada pele Medida 
2.187 13. do 20011 

'entes c encaminha lo  para  conhecimento dos Conselhos  dc Assistência Social dos  Estados. Municípios  o 
Rejeitada   

• 
acficento de  assistência social  às instituições privadas  prestadoras de  serviços e_ assessoramento do  

• - 
2.157 13, dc 2001) 
- - - 	 •t 	 -t - 	 - 	 - 	 - - - 	 - - - 	 - 

2.187 13. do 20011 

:ompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social no 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pela Lei n° 12.101 de 2009) 

reciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social certificadas 
-entes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
• deral: (Redação dada pela Lei n° 12.101, de 2009) 

diretrizes  para o aperfeiçoamento do  sistema; 

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar ordinariamente a 

cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 
26.4 1991 

Vil - (Vetado.)  

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social; 

r;.■ - aJ.Jas 	Pár;võ de t   de JcU G1 Vá. ES 	UT .;v4..;vc 	[ÁS 	UCe reCiO, 
para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: população, renda per capita. 
mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para as 
entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e 
projetos aprovados; 

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS); 

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho Nacional da 
Seguridade Social; 

XIII  -  elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos. 

(Revoaado pela Medida Provisória n° 446. de 2008) 
Parágrafo único. Dos decisões finais  do Conselho Nacional de Assistência Social,  vinculado ao Ministério do 

- 

(Revogado pela Lei n° 12.101, de 2009) 

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Assistência Social: 

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 

II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência Social, suas 
normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de 
benefícios, serviços, programas e projetos; 

III - prover recursos para o pagamento dos benef (cios de prestação continuada definidos nesta lei; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as demais da 
Seguridade Social; 

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei; 

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta lei; 

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios trimestrais e anuais 
de atividades e de realização financeira dos recursos; 

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades e 
organizações de assistência social; 
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formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo da assistência 

Jesenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de proposições 
3; 

• coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência social, em 
"n com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

I - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem como com os 
responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de 
-ao às necessidades básicas; 

III - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), de 
m as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); 

' - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais e plurianuais 
ão dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

CAPITULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Beneficio de Prestação Continuada 

• •• ee ee 	 t 	 t 	 tttt 	 te 	 t 

 

7. te ttt tte.tt 	 te 

 

c ao idoso oorn 70 (setenta) anos ou mais c que comprovem não possuir meios dc prover a própria 

ate-e-para-e--trabelhe, 

sal per capita soja  inferior a 111 (um  quarto) do salário mínimo. 
to•t. 	to t., 	 •.: ttt: 	 -tt 	 :te. 	 t., 	 : •t. 

-  -  - 	• - 	- • • - - - 

20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência 
- com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
la provida por sua família. (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 2011) 

deficiência aquela que tem Para 	efeito de concessão deste benefício considera 	pessoa oom 

• 

04/04/2017 	
11110 	
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§ 22  Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. (Redacão dada pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

§ 32  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 42  O beneficio de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito 
cia seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza 
indenizatória. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 52  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da 
pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

§ 60 A concessão do beneficio ficará sujeita á avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o § 

22, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011) 

§ 72  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma 
prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela 
Lei n° 9,720. de 1998) 

§ 82  A renda familiar mensal a que se refere o § 3 2  deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante 
legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei 
n° 9.720. de 1998) 

§ 00 A remuneração da pessoa com deficiõricia na condição de aprendiz não será considerada para fins do 
O 

§ 92  Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão computados para os 

fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3 0  deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2 0  deste artigo, aquele que produza efeitos 
pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 	(Inclido pela Lei n° 12.470. de 2011) 

§ 11. Para concessão do beneficio de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros elementos 
probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. 
(Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) 	(Vigência) 

Art. 21. O beneficio de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade 
das condições que lhe deram origem. (Vide Lei n° 9.720. de 30.11.1998) 

§ 1° O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou 
em caso de morte do beneficiário. 

" Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os 
ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os 

rutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 20 O beneficio será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização. 

§ 32  O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e 'á- 	a ão de at 
remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cess 
da pessoa com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

O 
es naCD 
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o 
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§ 4° A cessação do beneficio de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência Re. i ec nova, 
concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 	(Redação dada 	a Lei rj?,•
12.470. de 2011) 	 CD 

• • • • • 	• - - 	 • • kaustme t6.' ou, ',animo" out taals 
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§ 22  Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: 
(Incluído pela Lei n° 12.435 de 2011) 

L8742 

I-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa com 
ercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. (Incluído pela Lei 
2011) 

Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o 
ado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer 
idenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do beneficio suspenso, sem necessidade de 
perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
isão previsto no caput do art. 21. (Incluído nela Lei n° 12.470, de 2011) 

A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do beneficio de 
itinuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício. (Incluído 

-/470 de 2011) 

SEÇÃO II 

Dos Benefícios Eventuais 

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da 

Constituição Federal e na Lei n 0  8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) • (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011) 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

SEÇÃO IV 

Dos Programas de Assistência Social 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, 
tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 

§ 10 Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, 
obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social. 

C:•: : 	 - 	 • 	 • - 	 - • 	 • 

::•• 	 •- 	 - 	 - - 	 - 	:: • : 	 - 	 ! 

Dedal 	dos Estados, do Distrito Federal c dos Municípios, mediante vitories c prazos definidos pelo 

.1 Conselho Nacional de Assistência Sooial (CNAS), ouvidas  as respectivas representações do Estados 	e 

no valor de até 25%  (vinte 
 

c oinoo por  ocnto) do salário  mínimo para  cada 

Entendem-se por beneficias eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram 
-e as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redacão dada pela Lei n° 12.435 de 2011) 

concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal 
e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos 

-Gnselhos de Assistência Social. (Redação dada nela Lei n° 12.435 de 2011) 

CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, 
'as disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários 
.ité 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade. 
o pela Lei n° 12.435. de 2011) 

Ds benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas Leis n 2  

de setembro de 2004 e n0  10.458, de 14 de maio de 2002. (Redação dada nela Lei n° 12.435. de 2011) 

SEÇÃO III 

Dos Serviços 

cujos ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios o dirotlizoo 
aesta-iek 

ufa 	único. No organização dos serviços será dada prioridade à infância o a adolescência em situação do 
. 	. _ 

grafo único. Na organização dos serviços da Assistência Sooial serão criados programas de amparo: 	

`e=itÉii à9=Êt2irLct) 

• 

• Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem á melhoria de vida da 
sujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes 
nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 22  Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão devidamente 
articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. (Redação dada nela Lei n° 
12.435 de 2011) 

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que integra a proteção 
social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio 
do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos 
vinculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. 'Incluído pela Lei n° 12.435 de 
2011) 

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e lndividuos (Paefi), que 
integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em 
situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas politicas 
públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011) 

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter intersetorial, integrante 
da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreende transferências de renda, trabalho 
social com familias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação 
de trabalho. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ l O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes federados, com a 
participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de crianças e adolescentes com idade 
inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 20111 

§ 22  As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus dados 
inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadúnico), com a devida identificação das 
situações de trabalho infantil. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

SEÇÃO V 

Dos Projetos de Entrentamento da Pobreza 

Art, 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento económico-social 
nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade 
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a 
preservação do meio-ambiente e sua organização social. 

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de articulação e de 
participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não 
govemamentais e da sociedade civil, 

CAPITULO V 

ie benefíoion subsidiários 

03,lleis/L8742.htm 
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(Incluído pela Lei n° 12.11 2011) 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, obedecidas as 
normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos 
órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social. 

§ 1° O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, programas, 
projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal. 

§ 2° O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto de lei de que 
trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de 
entidades e organizações de assistência social. 

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o Conselho Nacional de 
Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei n's 525. de 1° de iulho de 193Q  e 657. de 22 
de julho de 1943. 

§ 1° O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua competência dentro do prazo 
estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade. 

§ 2° O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos 
processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização de assistência social, 
observado o disposto no art. 3° desta lei. 

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela atualmente 
executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do 
disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Politica Nacional de 
Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com 
o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao benefício, as 
condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de 
pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos. 

- • - 	 • 	 ..... 

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na aplicação dos 
recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e penal. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

fte-máxiffle-em-et& 

14-143-(Eleceite)-reeees,papa-es-tisleeee, 

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de todos az ,  
requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação d 	 ao necessária3 
devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as exu. 	. e qu est& 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 1998) 	(Vide Lei n° 9.720. de 1998) 	 c 

2z, c 

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, aplear-á na suR 
atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de benefício pfikidociario em 
atraso. (Incluído Pela Lei n° 9.720. de 1998)  

4:=. 	e) 	•-..1 
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Do Financiamento da Assistência Social 	11,  

27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n° 91.970. de 22 de novembro 
ratificado pelo Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de 
á Social (FNAS). (Vide Decreto n° 1.605. de 1995) 

• 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no 
'g  Constituição Federal  além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

- 

le-Aseistérieie-Seeiel-(GNAS), 

1 2  Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de Assistência Social 
's) esferas de govemo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos 

de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, 
ulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

2  O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) 
'grados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados à operacionalização, 

aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política. (Incluído gela Lei 
de 2011 

28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens imóveis da 
Aclação Legião Brasileira de Assistência. (Incluído nela Medida Provisória n°2.187-13. de 2001) 

t. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão automaticamente 
's ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas. 

- rirágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos benefícios de 
continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social 

Ee ao INSS, órgão responsável pela sua execução e manutenção.(Incluído nela Lei n°9.720, de 1998) 

30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que 
lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

nselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil; 

-undo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social; 

°lano de Assistência Social. 

grafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e 
(pios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência Social, atacados em seus 
s Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.720, de 1998) 

30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que couber, e o 
• nto da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências automáticas 
iodos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de 
Incluído Dela Lei n° 12.435. de 2011) 

grafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social efetuadas à 
rçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal  caracterizam-se como despesa 

n a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar n2  101. de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 
,35, de 2011) 

30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de Assistência 
ntrole e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, por meio dos respectivos órgãos 
independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. (Incluído nela Lei n° 12.435. de 2011) 

30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social dos Estados, 
ipios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante 

á gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência Social, que comprove a execução 
na forma de regulamento. (Incluído nela Lei n° 12.435, de 2011) 

• grafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos recursos 
JO seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 
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êo dada gola Lgi n° 0.720. dc 1008) (Rev0a8d0 Dela Lei n°  12.435, de 20111 

1. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seus membros, 
-■ orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), 
r ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no § 3° do art. 20 e caput 

Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda mensal 
ixilio-natalidade e o auxilio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei 
_4 de iulho de 1991.  

transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser estabelecida 
e o atendimento à população não sofra solução de continuidade. (Redação dada nela Lei n° 9 711 de 

assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao 
Je dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos_LJLog 
ar( 139 da Lei ri5  8.213. de 24 de iulho de 1991. (Redacão dada pela Lei n° 9.711, de 1998 

i0-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto nos arte. 22, 24-C e 25 desta Lei serão pagos 
ente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. (Incluído pela Lei n° 13.014. de 20141 

Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

7 de dezembro de 1993, 172° da Independência e 105° da República. 

NCO 
Mães Júnior 

lo substitui o publicado no DOU de 8.12.1998 

jav.briccivil_03/1eis/L8742.htm 
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L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

04/04/2017 	 L9394 

Art. 40  O dever do s ado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

elo n° 3.860. de 2001) 
n° 10.870, de 2004)  

3324-7, de 2005)  
,° 12.061, de 2009) 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: 	(Redacão dada pela Lei n° 12.796. de 2013) 

a) pré-escola; 	(Incluído nela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, 
de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 	(Redacão dada pela Lei n° 12,796. de 2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria; 	(Redação dada nela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas as 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada gela Lei n° 12.796, 
de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. 	(Incluído nela Lei n° 11.700. de 2008).  

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, eti 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (;) (Redação dada pela Lei n°  

o 
(Redação tadAlela Lei re-) 

r— 
n 

UI tivefaa.Hasesee; 	 ui rD 	-....„ 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adulgs" que nõk, 
concluíram a educação básica; 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.796. de 2013) 	 i-i- 

•••J 

LEI N°9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

'RESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
ifestações culturais. 

Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
Jes próprias. 

A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

I. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
Ide humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
e sua qualificação para o trabalho. 

3° O ensino será ministrado com base nos seguintes principios: 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

I - valorização do profissional da educação escolar; 

I - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

garantia de padrão de qualidade; 

valorização da experiência extra-escolar; 

vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

I - consideração com a diversidade étnico-racial. 	(Incluído pela Lei n° 12 796 de 2013) 

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

§ 12  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: 
12.796. de 2013) 

..1to.gov.br/ccivil_03/1eis1L9394.htrn 
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VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação, 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar. supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	(Vide Lei n° 10.870. de 2004) 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

g 2'  Pala o uurnprinieniu do dibpusiu 'nus incisos V a iX, a União terá dUCSSL) a iodos os dadus e iniurrnarAes 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municipios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensina; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 	(Redação dada Dela Lei n° 12.061. de 2009  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 	 (Incluído nela Lei n° 10.709. de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
ãs politicas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	(Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica. 

er-lhes a chamada pública; 

'ar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

-m todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
.os termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 

nstitucionais e legais. 

ialquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
io § 2° do art, 208 da Constituicão Federal  sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

omprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
r imputada por crime de responsabilidade. 

0 1:11 -ál garantir u uurnprinientu da obrigstiuliedade de ensino, o Puder FúL,iko criaráíoiias alternativas de 

liferentes nivela de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Reatei, 

É dever dos pais  ou responsáveis efetuar a matrícula dos  menores, a partir dos seis  anos de idade,  no 

É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos 4 
de idade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796 de 2013) 

O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

-nprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

lorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

pacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios organizarão, em regime de colaboração, os 
, sternas de ensino. 

aberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instãncias educacionais. 

Is sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

A União incumbir-se-á de: 	'Regulamento) 

jorar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

-ganizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 

prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
Mo de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 

ibutiva e supletiva; 

tabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
ação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
modo a assegurar formação básica comum; 

estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
-is para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos 
bilidades ou superdotação; (Incluído gela Lei n° 13.234, de 2015) 

letar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

gov.briccivil_03/1eis/19394.htm 
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II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada Dela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior, 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO 1 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

— -CO 

7Z) O 
C (-) c-) 
CD 

	

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formaXao 	omur 

	

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posterio 	1-1 

-O 	TI -e 	C) O 

C) 	UI 
1-4 

CU 
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• 
12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
ia de: 
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IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 	(Reoulamento) 
(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

laborar e executar sua proposta pedagógica; 

Aministrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

pesta-peelnéglsa: 

informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação 

Lei n° 12.013, de 2009) 

• - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
io Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do 
uermitido em lei. 	(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001) 

'3. Os docentes incumbir-se-ão de: 

participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

laborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

zelar pela aprendizagem dos alunos; 

stabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
.tento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

...irticipação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
s graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
Joeiro público. 

16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

•", instituições de ensino mantidas pela União; 

s instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

os órgãos federais de educação. 

17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
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V - (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 
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A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
le estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
ganização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
'ais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
pectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

L. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 

— 

-erga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, 

(Redacão dada Dela Lei n° 13.415, de 2017) 

lassificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; 

transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

'1pendentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
nto e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 

, ao do respectivo sistema de ensino; 

estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 

Poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes cunieulares; 

erificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

liação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

.ibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

ibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

'oveitamento de estudos concluídos com êxito; 

'gatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
4scolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
istema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 

cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Jrafo único. A  oarga horária  mínima anual de que  trata o inciso I do craput deverá ser progressivamente 
omino 	médio, para mil c quatrocentas horac, obccrvadac ao norrnac do rocpoctivo sistema do ensino o do 

- 

- 	 - 	z 

A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no 
para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, 

,nil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. 'Incluído pela Lei n° 13.415, de 

§ 22  Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular, 

adequado ás condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4 2. 	(Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

complementada, em cada  sistema de  ensino c estabelecimento escolar, por uma parle divcraifioada, exigida peba 

Art. 26. Os curriculos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131 

• - • 	• • 	• • •   

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

. 	 - . 

-------- 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório da educação básica. 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 20171 

e 

- 	 • : 

- 

Provisória n°716 de 2016) 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 	(Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	 (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003 

II - maior de trinta anos de idade; 	(Incluido pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

IV - amparado pelo Decreto-Lei ri 2  1.044, de 21 de outubro de 1969' 	(Incluído pela Lei n° 10,793. de 
1°12.2003) 
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I - que tenha prole. 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

1° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

ieãe, 
60 No  currículo do ensino fundamental, será  ofertado a língua inglesa  a partir do  sexto ano. 	(Rodocõe  

No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a lingua inglesa. 	(Redação 
"- Lei n° 13.415. de 2017) 

"i2  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular 

.ta o § 22  deste artigo. 	(Redacão dada pela Lei n° 13.278, de 2016) 

A Base Nacional Comum Curricular disporá  sobre os temas transversais quo poderão  ser incluídos nos 

	

§ 2 	Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 

	

brasileiras. 	(Redação dada pela Lei n° 11.645. de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos cuniculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 
- 2046 

2  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
transversais de que trata o caput. (Redacão dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

3° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à 
pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. (Incluído 
, 0  13.006. de 2014) 

Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violéncia contra a criança e 
ente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, 

io diretriz a Lei riP- 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),  observada a 
a distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13,010, de 2014) 

r-fle-aerev 
C....'onselho Nacional de Secretários dc Educação 

 

Conscd  o o União Nacional do Dirigente de Educação 

.0. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Cunicular 
i de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da 

(Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 

- 

' 	e  ..  • : - • 	e e - 
e  O  conteúdo program:Silo°  a que  se refere o caput desta artigo incluirá  o estudo da História da África  c dos  

_ 	 • 	 • 

adia Lei n° 10.630, de 9.1.2003) 

e 9.1.2003) 
a 

26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 	(Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

I 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 

-)s africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e politica, 
.., à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluido pela 
Lei n° 12.960. de 2014) 

Seção II 

Da Educação Infantil 

• -  - ----- - - - 	- - 	- 	- - - 	- 	- 

da-farRilia-e4Ja-seFeunielaele, 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redacão dada pela Lei n° 12.796. de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, 
de 2013) 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras c 
Pela Lei n° 12.796. de 2013) 

c 
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sermo .Dje 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 	(ncluido pela Lei n° 12.796. de 2013)  -r1  
1-1  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (=entro) 
trabalho educacional; 	(Incluído pela Lei 112 796 de_2012) 

	

u-1 	 Cn 
Cri (D 

III - atendimento à criança de, no minimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 14as para ia 
jornada Integral; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

1-‘ 
•-•J 

ias cle" 

-471 -n 

Z - • - - • • • • 

133 

ivo de. 
C) 01 

10/30 9/30 	 hp:l/www.plarisflo.gcw.br/cciai_O3Iies/L9394.htm  .Itc.gov.brlccivii_O30eis/L9394.htrn 
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§ 20  Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso. 	(Incluído pela Lei n°9.475. de 22.7.1997) 

- controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
por cento) do total de horas; 	(Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013) 

L9394 

Reda 	 dado pelo 	r:i° 11.114 do 

formaçõo básica do cidadão, mediante: 
-3,29-easine-feride 
¡nos, terá por  objetivo a formação básica do cidadão mediante: 

do acordo com as preferênoicia ) 	fundamental, condo oforocido, com ónus para os cofroc públicos, 

http://www.p1analta04vix/ccivil_035eige4.htrn  11/30 12/30 alIo.wv.briccivil_03/1eis/L9394.hlm 

expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
(Incluido pela Lei n° 12.796. de 2013) 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
s) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 	(Redacão dada Pela Lei n° 
í 2006) 

o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo corno meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
lo cálculo; 

a compreensão do ambiente natural e social, do sistema politico, da tecnologia, das artes e dos valores em 
dementa a sociedade; 

- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
s e a formação de atitudes e valores; 

o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de toleráncia reciproca em que 
a a vida social. 

' É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

' Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
mão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
sistema de ensino. 

' O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
o de suas linguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distáncia utilizado como complementação da 
;em ou em situações emergenciais. 

O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 

scentes, tendo como diretriz a Lei 32  8.069 de 13 de julho de 199Q, que institui o Estatuto da Criança e do 
ite, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525. de 

O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
tal. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).   

_ 	- - 	 - 	 - 	 - 	 zz - 	 zz 	- 	 - 	 -  • - 	 - 	 zz 

Z 

a-de-Fesseetive-pr-egfame, 

33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 

figiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 	 (Redacão dada pela Lei n° 9.475. de 

° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
.cerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 	 ílncluido pela Lei n° 9.475, de 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1 °  São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I  - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento critico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, 
conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (Incluido pela Lei 
n° 13.415. de 20171 

I - linguagens e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415. de 20171 

II - matemática e suas tecnologias; 	(111Cluid0 pela Lei n° 13.415. de 2017) 

III - ciências da natureza e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 1 2  A parte diversificada dos curriculos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, 
deverá estar harmonizada á Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, 
social, ambiental e cultural. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 22  A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas 
de educação fisica, arte, sociologia e filosofia. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 32  O ensino da lingua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada 
às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. (Incluído pela Lei n° 13.415  
de 2017) 

§ 4 Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar 
outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de 
oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (incluído Dela Lei n° 13.415. de 2017) 

§ 52  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil 
e oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino. 
(Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 

§ 62  A União estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos 
processos nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela Lei n° 13.415. de 
241.7) 

§ 72 Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais. (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 
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. 	 2. 

destacará a cducação toonológioa básica,  a oompreensão do signifioado da oiênoia, das  letras o das  artcs; o 
;o histórico do  transformação da cociodado  o da  cultura; a lingua  portuguoca corno inctrumonto do  comunicação,  

li cora incluida uma língua octrangoira moderna, corno disciplina obrigatória, occolhida pela comunidado 

• e„.,- e.e. ee 	 " - 	 - 

• _ 	. 

rt. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 
vos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
sontexto locai e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redacão dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

- linguagens e suas tecnologias; 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

I - matemática e suas tecnologias; 	(Redacão dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

II - ciências da natureza e suas tecnologias; 	(Redação dada peia Lei n° 13.415 de 2017) 

V - ciências humanas e sociais aplicadas; 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

/ - formação técnica e profissional. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

II domínio dos  conhcoimcntos de Filosofia  c dc Sociologia  ncoelmarios ao exercício da cidadania. 
2§12511, 2i23 4.9Qm 

2 

(Revociado pela Lei n° 11.741. de 2008) 

2. 	 • 	 2 	- e 	 • 	 e 2 

e 	 ' e 2 e 	 „e • - 

• • • • • • 	 . • • 	 2 2 	 e 

OW04/2017 

profissional.   (Rev Dela Lei n° 11.741. de 2008) 
.• e 	-. 	 , 	 :• • 	 . 	 - 	 •-:•• 

19394 

A critério dos  sistemas de  ensino, a oferta de  formação a que  se refere o Moiro V do  caput  

dc vida a construção de seu projeto c para  a sua formação nos aspectos cognitivos  o 

fazendo uso, quando parcerias c aplicava dc 

- - 	- 	- - 	- 

(Incluído pola Modida Provisória n° 716,,,g formação for estruturada c organizada em etapas com tcrminalidadc. 

Rffi 

trabalho voltado paro 

716.  

mil  c duzentas horas da  carga horária  total do  ensino médio, do  acordo com a definição dos sistemas do  ensino. 

-  .  - -2 - 	- 	eze 	!. 	- • 22 e - e 	-e 	 e 	 - e 	 e- e. 	 :e - 2-- 	 e: 	- 	- - e-re 	 e 

e - - 

• 

§ 10. Os  sistemas de  ensino, mediante disponibilidade do  vagas na rodo, possibilitarão  ao aluno concluinto do 

. • 	 .... 	 2 	 - 	 2 	 • 	 • 	 - 	 2. 	 2. 

• • • 	 2, 	 e • . • .. 	 2 • 	 • - 	 • 	 • e -2 .2 • 	 " 	 2. e e e 2 - 2 e 	 - 2 e e • e 	e. 2. • ee 

11 

inctrumontoc estabelecidos pala legislação  cobro aprendizagem 

1`. • 2.  2 	 • • 2 .2 

do reconhcoimonto polo respectivo Concolho Estadual do Educação, no 
e-de-einee-anes,eentaeles-da-data 

• - 	 • " • 2. • • • 	 - 	 2 	 • 

Téenioos dependerá, para sua oontinuidado, 

" 	 - 	 2 • . 	 - e 	 • 2. 2 2 • 	 . 	 - ' 

§ 11. A União, em colaboração com os Estados c o Distrito Federal, ostabolocorá os padrões do decomponho 

— 

reconhecer, mediante regulamentação própria, conhecimentos, saberes, habilidades c competências, mediante 

II experiência dc trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar, 
• , 	 • 

e 2 ! 

- 	 . 

Provisória n° 746 dc 2016) 

de 2016) 
V  estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou cstrangoiras; o 

  

 

(Incluído cola Modida 

 

r? 	i_i• 
11O 	O •••••1 

§ 62  A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica e profissionalssonWerará: ,-

(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017)  

--P.

- 

	ri 	....

- 

I 
I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulaçãoçiestZbelecendUN 

parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sob' arancizageTtr-
profissional; (Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017)  

0 
I—‘ 
■J 

Provisóiia n°716. do 2016) 	 -n 

O 
§ 52  Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno cenclunte 

ensino médio cursar mais um itinerário formativo de que trata o caput. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 209) 
—' 

Q.144  

22 Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e • 	ativa serão organizados nas 
te ensino por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades  on- 
tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 	XIncluido pela Lei n° 13.415. de 2017) 

- domínio dos principios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 	(In !urdo pela Lei n° 
, de 2017) 

I - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

1 2  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de 
com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. 	(Redação dada pela Lei n° 13.415. de 2017) 

- (revogado); 	(Redacão dada pela Lei n° 13.415. de 2017) 

I - (revogado); 	(Redacão dada Pela Lei n° 13.415. de 2017) 

32  A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se traduz na 
lição de componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC e dos itinerários formativos, 
irando os incisos I a V do caput. (Redação dada pela Lei n° 13.415. de 2017) 

Ilanalto.gov.briceivil_03/1eisIL9394.htm 
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possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a 
estruturada e organizada em etapas com terminalidade. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 20171 

04/04/2017 
	

L9394 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 
n°11.741 de 20081 

(Incluido pela Lei 

A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do caput, em áreas que não constem do 
,ional dos Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo 
radual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no 

anos, contados da data de oferta inicial da formação. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso V do caput, realizada na própria 
em parceria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual de 

- moinada pelo Secretário Estadual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. 	(Incluido pela 
.5, de 20171 

Ns instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, que habilitará o concluinte do ensino 
sseguimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou formações para os quais a conclusão 
tio seja etapa obrigatória. fl ncluido Dela Lei n° 13.415. de 20171 

Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado em módulos e 
ma de créditos com terrninalidade específica. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão 
ompetências e firmar convénios com instituições de educação a distãncia com notório reconhecimento, 
seguintes formas de comprovação: (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

ionstração prática; 	(I ncluido pela Lei n° 13.415, de 2017) 

'credência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar; 	ncluído 
'  415. de 2017) 

ividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas; 	(Incluído pela 
‘1,  de 2017) 

irsos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 	(Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 

.idos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; 	(Incluído Pela Lei n° 13.415. de 

'rsos realizados por meio de educação a distãncia ou educação presencial mediada por tecnologias. 
"3 Lei n° 13.415, de 2017) 

As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação 
?revistas no caput. 	(Incluído nela Lei n° 13.415. de 2017/ 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
(terá prepará-lo para o exercido de profissões técnicas. 	(Incluido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

afo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 

fissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
Lei n° 11.741, de 2008) 

ulada com o ensino médio; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

bseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. (Incluído pela Lei n° 
.,08) 

,.afo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar. 	 (Incluído pela Lei n° 

bjetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B 
desta Lei, será desenvolvida de forma: 	(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno á habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matriculas 
distintas para cada curso, e podendo ocorrer. 	(Incluido oela Lei n° 11.741. de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 	nclu ido 
nnin I 	n° 11 7,11 'In ?Ne? 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
pela Lei n° 11.741, de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e 
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos ria educação superior. (Incluido Pela Lei n° 11.741 de 
2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada concomitante 
e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de 
certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma 
qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as caracteristicas do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 

§ 38  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na 
forma do regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do curriculo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nivel de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redacão dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 30. A  educação profissional,  integrada da diferentes  formos de educação, ao trabalho, õ cioncia o à • pv.br/ccivil_0311ei511.9394.htim I4tp./Anww.planallo.gov.briccivil_031 	.htm 	 1600 M
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;;fltQ) 	(Regulamento) 

t. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se 
,-ites níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
dada pela Lei n°11.741. de 2008) 

i 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
ndo a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de 

(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

- A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 

le formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 	(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

de educação profissional técnica de nível médio; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 	(Incluído nela Lei n° 11.741, de 

.2  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

d. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
as de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 	(Regulamento) 
-tnto) 	(Regulamento)  

04/04/2017 	 L9394 

VI - estimular o caimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta á participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a 
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão 
que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei n" 13.174, de 2015) 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redacão dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

-neeleeek 	(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

t. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação dada 
11.741, de 2008) 

1. '12. As  =colas técnica:, o profiscionaic, além doe  acua cureos regulares, oferecerão curt,tos 

lo. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

• 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
peciais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e não 

amente ao nível de escolaridade. (Redacão dada pela Lei n° 11.741 de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

43. A educação superior tem por finalidade: 

estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito científico e do pensamento reflexivo; 

formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
ticipação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação continua; 

incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
_t e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 

promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem património da 
.de e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação, 

suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
,ção, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
,nto de cada geração; 

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tomados públicos pelas 
instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem 
de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído Dela Lei n° 11,331. de 2006) (Renumerado 
do parágrafo único para § 1° pela Lei n° 13.184. de 2015) 

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade de 
matricula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, 
quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei n° 13.184. de 2015) 

e 	- - 

§ 32  O processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as habilidades definidas na Base 
Nacional Comum Curricular. 	(Incluido pela lei n° 13.415. de 2017) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

c 

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliaça qãR s 
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e bilOç 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamgrito 
(Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870. de 2004)  n 

n'"" 
§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompárigará-le)  p 

de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de - 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo  
(Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870. de 2004) 
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§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida 
a necessária previsão orçamentária. 

L9394 

.. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de 
'êmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

• - 	----- 	 - • 	
• e, 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova 
da formação recebida por seu titular. 

As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
ponentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 

obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) 
rias concomitantemente: (Redação dada pela lei n° 13.168. de 2015) 

página especifica na intemet no sítio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
(lrickadc, pel. 1.1 	13.100, de 2015) 

publicação a que se refere esta Lei deve ter como titulo "Grade e Corpo Docente"; 	ílncluída pela lei 
2015) 

página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a ligação 
página especifica prevista neste inciso; ,(incluída pela lei n° 13.168, de 20151 

a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página específica para divulgação 
3es de que trata esta Lei; 	(Incluída pela lei n° 13.168. de 20151 

jina especifica deve conter a data completa de sua última atualização; 	(Incluída pela lei n° 13.168, 

toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a página referida no 
(Incluído pela lei n° 13.168. de 20151 

, local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluldo pela lei n° 
15) 

te ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada curso 
;•ervando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13168. de 2015) 

o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; 	(Incluída 
168. de 2015) 

blicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; 	(Incluída pela lei n° 13.168. de 

haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o inicio das aulas, os alunos devem ser 
sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n° 15.168, de 2015) 

e conter as seguintes informações: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015) 

ta de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	(Incluída pela lei O' 13.168. de 

ta das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas horárias; 
lei n°13.168. de 2015) 

.dentificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
-pele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo de casa 
'e forma total, contínua ou intermitente. (Incluída pela lei n° 13.168. de 2015) 

s alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 
de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distáncia. 

• 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação. 

§ 30  Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 	(Regulamento)  

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) 	(Reaulamento) 

1 - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, 
tanto do ponto de vista cientifico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

111 - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 53. No exercicio de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuizo de outras, as seguintes 
atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo ãs normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 	(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artistica e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 	in 
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Art. 58. Entende- por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013  

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	(Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem corno para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nivel do 
ensino regular. 

Art. 59-A. _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotação 
matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei n° 13.234, de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, 
os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de 
que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede -ri 
pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 	(.13.2.41.8çig_dãã 0 

pela Lei n° 12.796. de 2013) 

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 
	 r- 
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receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financliesultante de convênios com 
públicas e privadas. 

'grafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de 
asquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

iiação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

ampliação e diminuição de vagas; 

elaboração da programação dos cursos; 

programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

contratação e dispensa de professores; 

planos de carreira docente. 

54. As universidades mentidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 

Jarreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
,derão: 

propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 
as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

Jaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
Je acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; 

realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
ais, instalações e equipamentos; 

efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
-is ao seu bom desempenho. 

Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 
ino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção 
Ivimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática, 
R a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 

local e regional. 

‘grafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como 
. de dirigentes. 

57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
de aulas. 	(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

21/30 ..ltagov.br/ccivil_034eis/L9394.htm 
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Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exe-cícioFij 

tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 	(Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 
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,ofessores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
' e médio; 	(Redação dada pela Lei n° 12.014 de 2009) 

Trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 

as; 	(Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

, 	• • ..... 

'rabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou 
'ncluido pela Lei n° 12.014, de 2009) 

.=5~ 

rofissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos 
as à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em 
kcacionais da rede publica ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente 
ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) 

,rofissionals graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho 
Educação. 	(Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) 

;aio único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercicio 
idades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 

(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

.-resença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de 
anelas de trabalho; 	(Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009) 

associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
Lei n° 12.014, de 2009) 

o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

........ • 

'. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
plena, admitida, como formação mínima para o exercicio do magistério na educação infantil e nos cinco 
's do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei 
2017) 

N União, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios, em regime de colaboração, deverão promover a 
ial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. 	(Incluído pela Lei n° 12.056. de 

A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
de educação a distancia. 	(Incluido pela Lei n° 12.056. de 2009).  

N formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
Je recursos e tecnologias de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n° 12.056. de 2009).  

União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e 
em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 

xlv.br/ccivil_03/1eis/19394.htm 
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(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013) 

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota minima em exame nacional aplicado aos concluintes do 
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o 

	

Conselho Nacional de Educação - CNE. 	(incluído Pela Lei n° 12.796. de 2013) 

§ 72  (VETADO). 	(incluído 	pela Lei n° 12.796, de 20131 

5  8° On  currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Bil3C Nacional Comum 
-• • 	- 	 • 	• • 	- 	- 	- • - 

§ 82  Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum 
Curricular. 	(Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) 	N./ide Lei n° 13.415 de 2017) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de 
conteúdo técnico-pedagógico, em nivel médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído Dela Lei 
n° 12.796, de 2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído nela Lei n° 12.796. de 2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Reoulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar 
à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos niveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no minimo, trezentas 
horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de titulo acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

5 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. 	(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  
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A Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40 e no §2,2  do art. 201 da Constituição Federal  são 
-adas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
s educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
les, incluidas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

-amento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301 de 2006) 

,2  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de 
Js públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. 	(Incluído pela Lei n° 12.796. de 

TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

t. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

I - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

- receita de incentivos fiscais; 

outros recursos previstos em lei. 

' 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
inco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

I° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
--às, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 

eita do governo que a transferir. 

° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
ipação de receita orçamentária de impostos. 

1° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
limada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
com base no eventual excesso de arrecadação. 

I° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
,to dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
,s ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

' - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente. 

sr° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das 
'es competentes. 

I. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas 
ução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
a: 

remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

- uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;  

04/04/2017 
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IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais paras administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar -, 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o 6 3° do art, 1$5 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o 
cumprimento do disposto no art, 212 da Constituicão Federal  no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, 
capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Fede , 	' o 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o incisoA9 dartI  10 e 
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 	 -n O 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efeo cgm 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições 	aig_ 

Ui fp 
Art 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos 	scol% 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 	 o 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de rcursot -n  

a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 	1-% CD 
°=" 
f5 	12) - e_ 	---- 
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nprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
u patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

:iquern seus excedentes financeiros em educação; 

ssegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
n, no caso de encerramento de suas atividades; 

,estem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

-Is recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
Je domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 

As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 
(ante bolsas de estudo. 

TíTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

3. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de 
aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 

- -rcultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

-nporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
le suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

rantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural 
Jes indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

s programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

)s programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes 

J ecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

nter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 

-senvolver currieulos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
-omunidades; 

..borar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

lo que se refere à educação superior, sem prejuizo de outras ações, o atendimento aos povos indigenas 
nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim 

mulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 12.416, de 2011) 

-A. (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 10.639. de 9.1.2003) 

B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
Lei n° 10.639. de 9.1.2003) 

1, O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
is e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

\ educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
nte credenciadas pela União. 

União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
listância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4" A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
público; (Redação dada pela Lei n°  12.603. de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva fie tempn mínimo, sem Ónus narn n Poder Pi -iblico, netos connessinnárins mie reoRis romArriais 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 

legisle~apee-ifiea, 	(Revogado pela n° 11,788. de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada 
a lei federal sobre a matéria. 	(Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008) 

Art 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal  e 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1 °  A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos. 

• C • 	 - - 	 - 	.7. 	- 	- 	 - • : 	 - - 	 • : - 	 — 

1 . 	 • 	 • 

1 matricular todoc os oduoandoc a partir doc  sete anos dc idade c, facultativamente, a partir dos seis ocos, no 
ensino-fundamental; 

- 	- 	 - 
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A O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: 	(Redação dada pela 
..330. de 2006) 

Lci n° 11.274, dc 20061 	(Revogado pela lei n° 12.796. de 2013) 

(Revogado) 	(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

,Revogado) 	(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061 

,Revogado) 	(Redação dada pela Lei n° 11.274. de 2006) 

prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os 
da educação a distância; 

integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação 
anto escolar. 

per-tfeinafflente-ern-senéke, 	(Revogado Pela lei n° 12.796. de 2013) 

5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
1damental para o regime de escolas de tempo integral. 

6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal  e dispositivos 
'inentes pelos governos beneficiados. 

87-A. (VETADO). 	(Incluído pela lei rf 12.796. de 2013) 

t. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de 
s disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
lento) 	(Regulamento) 

As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas 
ctivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

t. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a 
publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

1. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas 
•elho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
la a autonomia universitária. 

.. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

92. Revogam-se as disposições das Leis rfs 4,024. de 20 de dezembro de 1961  e 5.540. de 28 de novembro 
dão alteradas pelas Leis n's 9 131 de 24 de novembro de 1995  e 9.192. de 21 de dezembro de 1995  e, ainda, 

.3s 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044. de 18 de outubro de 1982  e as demais leis e decretos-lei que as 
m e quaisquer outras disposições em contrário. 

silia, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

)0 HENRIQUE CARDOSO 
,ato Souza 

não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

29/30 	 httww.planallo.gov.br/ccivil_03/1eis/L9394.htm  ,Ito.gov.br/ccivil_031eis/L9394.htm  
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IX - promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem o 
objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, devendo 
ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta adequados às diferentes formas de expressão 
infantil. 

LEI N ° 13.257, DE 8 DE MARCO DE 2016. 

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e 

altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei n 0  3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 
Consolidação das Leis cio Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei n0  5.452, de 1 2  de maio de 1943, a Lei n2  
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n 2  12.662, de 5 
de junho de 2012. 

PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

t. 1 2  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para 
infância em atenção à especificidade e á relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e 

.volvimento do ser humano, em consonância com os princípios e diretrizes da Lei n 0  8.069. de 13 de iulho de 

'atuto da Crianca e do Adolescente); altera a Lei n 0  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

‘nte); altera os arts. 60 , 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2  3.689. de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

rescenta incisos ao art. 473 da Consolidacão das Leis do Trabalho (CLT). aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5 452 

; maio de 1943 altera os arts. 1 2, 32, 40  e 50  da Lei 110  11.770, de 9 de setembro de 2008' e acrescenta 

s ao art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de iunho de 2012. 

t. 22  Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 
s ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

t. 32  A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 

—onstituicão Federai e do art. 4 2  da Lei n2  8.069, de 13 de iulho de 1990 implica o dever do Estado de 
jer politicas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa 
isando a garantir seu desenvolvimento integral. 

it. 42  As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância serão 
'Is e executadas de forma a: 

atender ao Interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã; 

Incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
,ricas atarias e de desenvolvimento; 

- respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a diversidade da infância 
, assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos sociais e culturais; 

- reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira 
priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação 
a; 

- articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências científicas e a prática 
.ral no atendimento da primeira infância; 

"I - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por melo de suas organizações representativas, os 
nais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços; 

.1 - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 

41 - descentralizar as ações entre os entes da Federação; 

Aalto.gmbriccivil_03/ ato2015-2018/2011311ei/113257.htm 	 1/11 

Art. 52  Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação e 
a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, 
o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica. 

Art. 60  A Política Nacional Integrada para a primeira infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de 
todos os direitos da criança na primeira infância. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das ações 
voltadas à proteção e ã promoção dos direitos da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos de 
direitos. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicar o 
órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto no caput deste artigo. 

§ 22  O órgão indicado pela União nos termos do § 1 2  deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na primeira infância, visando 

complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da criança. 

Art. 80  O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum de todos os 
entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios à abordagem multi 
e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá assistência técnica na elaboração 
de planos estaduais, distrital e municipais para a primeira Infância que articulem os diferentes setores. 

Art. 92  As politicas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de formação profissional, 
visando à adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de profissionais 
qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia da 
intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção contra toda forma de violência 
contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e divulgação dos seus 
resultados. -ri 

• 
§ 12  A União manterá instrumento individual de registro unificado de dados do crescimento e desenvegim nto 

criança, assim como sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de saúde, para aterfflim nto a 
disposto neste artigo. 	 7z  

-ri o 	O NJ 
I-,  1— 	1-‘ 

e 
§ 22  A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no conjunto !leis arpg :mas soa 

serviços para a primeira infância e o percentual que os valores representam em relação ao respOttivcgor.:ment 
realizado, bem como colherá informações sobre os valores aplicados pelos demais entes da Federação 'À rD 	.., 

,-e• 
.-■•• 

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da promoção da cri nça 
primeira infância, nos termos do caput e do § r do art. 227, combinado com o inciso II do art. 204 da Con'tituioâi  
Federal entre outras formas: 

hflp:/w.arIIo.gav.br/cdviLÚ3/_ato2015-2018/201&'ed1325?.htm  ato2015-2018/201611ei/113257.htrn 2/11 
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miando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 

'egrando conselhos, de forma paritária com representantes governamentais, com funções de planejamento, 
.ento, controle social e avaliação; 

ecutando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

Jesenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e de 
social privado; 

lndo, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas comunidades; 

Aomovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a consciência social sobre o 
Ia primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

1. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação das famílias em redes de 
cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando, entre outros objetivos, à 
ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem 
senvolvimento da criança. 

-4. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os 
te promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, 

' , reação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
desenvolvimento integral da criança. 

Os programas que se destinam ao fortalecimento da familia no exercício de sua função de cuidado e 
'e seus filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas na família e 

comunidade. 

As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de 
Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com 
JOS para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as 
.ças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas. 

As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber orientação e formação sobre 
e paternidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, crescimento e 

,ento infantil integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei ri9  
6 de iunho de 2014  com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vinculos afetivos e estimular 
imento integral na primeira infância. 

A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que estimulem o 
..nto Integral na primeira infáncia será considerada estratégia de atuação sempre que respaldada pelas 
ficas sociais e avaliada pela equipe profissional responsável. 

Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira infância deverão contar com 
mitificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência e formação continuada. 

5. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira infância, a criança tenha 
..dução cultural e seja reconhecida como produtora de cultura. 

16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, com 
equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com 

qualificados conforme dispõe a Lei n9  9.394. de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
"lcional)  e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

rafo único. A expansão da educação infantil das crianças de O (zero) a 3 (três) anos de idade, no 
1 da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos no território nacional pelo 
sistema de ensino, em articulação com as demais políticas sociais. 

- 7. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e estimular a criação de 
licos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde 
ão de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades. 

Art, 18. O art. 39  da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Chanca e do Adolescente)  passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 39 	  

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem." (NR) 

Art. 19. O art. 89  da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

-Art. 

 

assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e as politicas os 
saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema único de Saúde. 

§ 12  O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 

§ 29  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido 
o direito de opção da mulher. 

§ 39  Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. 

§ 52  A assistência referida no § 49  deste artigo deverá ser prestada também a 
gestantes e mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem 
como a gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 

§ 69  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação 
complementar saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas 
de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral da 
criança. 

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que 
abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, ã gestante e ã mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento 
do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança? (NR) 

Art. 20. O art. 99  da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§1 9  e 29: 

"Art. 92 	  
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1 2  Os profissionais das unidades primárias de saúde *volverão ações 
sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à 
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação 
complementar saudável, de forma continua. 

§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco 
de leite humano ou unidade de coleta de leite humano." (NR)  

04/04/2017 	 L13257 

§ 2- 	Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e 
das gestantes, de forma transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado 
direcionadas à mulher e à criança. 

§ 30  A atenção odontológica á criança terá função educativa protetiva e será 
prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde 
bucal. 

É. 21. O art. 11 da Lei n°  8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas á saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o principio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação 
ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e especificas de habilitação e 
reabilitação. 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, 
medicamentos, &teses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades especificas. 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação especifica e permanente para a detecção de sinais de 
risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário." (NR) 

22. O art. 12 da Lei n` 8.069. de 13 de julho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades 
neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente." (NR) 

23. O art. 13 da Lei n°  8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 2 , 

Jo-se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 13. 	  

§_12_As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e 
da Juventude. 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de 
assistência social em seu componente especializado, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das crianças 
na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza, formulando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se 
necessário, acompanhamento domiciliar." (NR) 

"Art. 23. 	  

" (NR) 

"Art. 34. 	  

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida 
pelo Sistema Único de Saúde." (NR) 

Art. 25. O art. 19 da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

§.._32_A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua familia terá 
preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em 

serviços e programas de proteção, apoio e promoção, nos termos do § 1 2  do art. 23, dos 
incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. 

	 " (NR) 

Art. 26. O art. 22 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990  passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 22. 	  

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 
responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 
resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os 
direitos da criança estabelecidos nesta Lei." (NR) 

Art. 27. O § 12  do art. 23 da Lei n° 8.069. de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 1 2_Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e 
promoção. 

Art. 28. O art. 34 da Lei n°  8.059. de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32  e 42: 

24. O art. 14 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 199Q,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2, 32  e 42 , 

'a-se o atual parágrafo único como § 1 0: 	 §~ 2__A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em farrilIlla 

"Art. 14. 	  

112_ 	  

acolhedora como política pública, os quais deverão dispor de equipe que organizé-ND 
acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de famítits 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. 

01 

r-
c 
rI 

e+ 
§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a 

manutenção dos serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de 
recursos para a própria família acolhedora." (NR) 
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" (NR) ;. C art. 88 da Lei n° 8.059. de 13 de julho de 1990  j, 	 a vigorar acrescido dos seguintes incisos VII:, 

"Art. 88. 	  
Art. 35. Os §§ 1 2-A e 22  do art. 260 da Lei n2  8.069, de 13 de iulho de 1990  passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

8/11 7/11 	 htlp://www.planallo.wv.br/ocivil  03/111k5-2018t2016/1ei/113257.htm 
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. 9. O inciso II do art. 87 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 87. 	  

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de 
proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências; 

04104/2017 	 L13257 

absoluta prioridade. 

§ CA São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de 
paternidade no assento de nascimento e a certidão correspondente." (NR) 

Art. 34. O inciso I do art. 129 da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 129. 	  

L,encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família; 

"Art. 260. 	  

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas 
Jiferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil; 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do 
adolescente que favoreça a intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral: 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre 
prevenção da violência" (NR) 

I. O art. 92 da Lei n° 8.069. de 13 de iulho de 1990,  passa a vigorar acrescido do seguinte 

"Art. 92. 	  

§22_,_Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento 
institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de educadores de referência estáveis e 
qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades 
básicas, incluindo as de afeto como prioritárias." (NR) 

O inciso IV do caput do art. 101 da Lei n° 8.069. de 13 de julho de 1990  passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 101. 	  

§:IP-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, 
serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano 
Nacional Pela Primeira Infância. 

§ 22  Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconômica e em 
situações de calamidade. 

	 " (NR) 

Art. 36. A Lei n2  8.069. de 13 de julho de 1990  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 265-A: 

"Art. 265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da 
criança e do adolescente nos meios de comunicação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será veiculada em linguagem 
clara, compreensível e adequada a crianças e adolescentes, especialmente às crianças com 
idade inferior a 6 (seis) anos." 

Art. 37. O art. 473 da Consolidacão das Leis do Trabalho (CLT). aprovada pelo Decreto-Lei n0  5.452 de 1 2  de 
maio de 1943  passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos X e XI: 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente; 

	 " (NR) 

3. O art. 102 da Lei ri" 8.069. de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5 2  e 62: 

"Art. 102. 	  

"Art. 473. 	  

X,até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares 
durante o período de gravidez de sua esposa ou companheira; 

XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos em consulta 
médica." (NR) 

1_50  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 
pai no assento de nascimento são isentos de multas, custas e emolumler, gozando de 

/CCMLOSI_at020150181201e4611r13257.htm ato2015-2018/2016%/113257.htm 

Art. 38. Os ara. 1 2, 32, 42  e 52  da Lei n2  11.770. de 9 de setembro de 2008  passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 	(Produção de efeito) 

" (NR) 
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"Art. 1 2_É  instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar: 

I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do 
caput do art. 70  da Constituição Federal* 

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Lei, além 

dos 5 (cinco) dias estabelecidos no U2  do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

§ V A prorrogação de que trata este artigo: 

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que 
a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será concedida 
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art. 7° da Constituição Federal* 

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde 
que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove 
participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável. 

§ 22  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança." (NR) 

"Art 32  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade: 

I - a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no 
período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS); 

II - o empregado terá direito à remuneração integral." (NR) 

"Art. 42_No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade 
de que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer nenhuma atividade 
remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a 
empregada e o empregado perderão o direito à prorrogação." (NR) 

"Art. 52  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto 
devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada e do 
empregado pago nos dias de prorrogação de sua licença-matemidade e de sua licença-
paternidade, vedada a dedução como despesa operacional. 

" (NR) 

t. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5 0  e nos arts. 

da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000,  estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do 
no art. 38 desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o & 60 do art. 165 da Constituição Federal  que 
hará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 

(Produção de efeito) 

'. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em 
■ plementado o disposto no art. 39. 

. 41. Os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
;assam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem 
alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 
indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 185. 	  

& 10.  Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 304. 	  

§42_Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a 
existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o 
contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." 
(NR) 

"Art. 318. 	  

IV - gestante;  

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. 

	 " (NR) 

Art. 42. O art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de iunho de 2012  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32  e 4'2: 

"Art. 52 	  

1_22  O sistema previsto no caput deverá assegurar a interoperabilidade com o 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sim). 

§ 42 Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam partos terão 
prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante sistema informatizado, às serventias de 
registro civil existentes nas unidades federativas que aderirem ao sistema interligado 
previsto em regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." (NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2016; 195 2  da Independência e 1282  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
Nelson Barbosa 
Aloizio Mercadante 
Marcelo Costa e Castro 
Tereza Campana 
Nilma Uno Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.3.2016 
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Pr 	N° 01-176 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13.005. DE 25 DE JUNHO DE 2014.  

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

outras providencias. 

Art. 1 2  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na fuma do Anexo, com 
vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 22- São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

• 	

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

Art. 32  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 42  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico 
e os censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 
populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Art. 52  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas 
seguintes instâncias: 

11111 	
I - Ministério da Educação - MEC; 

II_ Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 1 2  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da intemet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 22  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e 
consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 42, sem prejuízo de outras fontes e informações 
relevantes. 

§ 32  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ i9. O investimento oúblico em educação a aue se referem o inciso VI do art. 214 da Constituicão Federal  e a meta 20 do Anexo desta Lei  engloba os 
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§ 52  Será destinada á manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicão 
Federal  além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás 
natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 62  A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências 
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação. 

§ 1 2  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem. 

§ 22  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste 
P NE e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das 
estratégias objeto deste Plano. 

§ 1 2  Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas 
previstas neste PNE. 

§ 22  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 32  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das 
metas deste PNE e dos planos previstos no art. 82. 

§ 4'2  Haverá regime de colaboração especifico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnica) 
educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida, 
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 52  Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 62  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, 
cooperação e pactuação em cada Estado. 

§ 72  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, Inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1 2  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que: 

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades especificas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional 
e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas 
e modalidades; 	

• 
IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

§ 2-g Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 92  Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios deverão aprovar leis especificas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
democrática da educação publica nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, 
a legislação local já adotada com essa finalidade. 

Ari. 10. O plano pluriantial, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão 
formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os 
respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino. 

§ 1 2  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 (dois) anos: 

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de 
pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo 
censo escolar da educação básica; 

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características corno o perfil do alunado e do coroo dos (as) orofissionais da educação. as relações 
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§ 32  Os indicadores mencionados no § 1 2  serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade d 	-4KA-lar174of 413137do 
nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turma, que fica ad 'tida exclusivamente para a 
comunidade do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede. 

Bruno Lucchetti 
§ 4 Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos no §1 2. 	

RF 11.455 

§ 52  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 1 2, poderá ser diretamente re lizada pela União ou, mediante 
acordo de cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso antenham sistemas próprios de 
avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialment no que se refere às escalas de 
proficiência e ao calendário de aplicação. 

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das 
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas 
e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2014; 1932  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
José Henrique Paim Femandes 
Minam Belchior 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

Estratégias: 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de 
educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 
crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo; 

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de 
planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches; 

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil; 

• 1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros 
 nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 
acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a 
expansão da oferta na rede escolar pública; 

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais 
com formação superior; 

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
educacionais no atendimento da população de O (zero) a 5 (cinco) anos; 

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, 
por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às 
especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) 
arios 	es'abdideci—ertos mie aterdarn 	la-Ametrn -,acionais de ualidadP. e. a arir ula,ão 	a oai-ia ascola,  ser-Write. visardo ao ene' 'Y 10 'a' :igir ,1a` 
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1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos; 

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alLnos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

2.1)0 Ministério da EducaçEo, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2 9  (segundo) ano de 
vigência deste PNE, elaborar e enaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.2} pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o ar 50  do art. 70  desta Lei  a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas 
para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude; 

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
infância, adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o 
ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas; 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo 
com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região; 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição 
dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem poios de criação e difusão cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações 
entre as escolas e as famílias; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias 
comunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estimulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos 
nacionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa liquida de matriculas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares 
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de curriculos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e 
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a 
produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e 
encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2 2  (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o §_522  do art. 72  desta Lei  a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum cunicular do ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao curriculo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com 
rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a 
repos icioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade; 

*-À IO 	 n senrn. Alnninnnl fin nc; 	 - Ptlç RA funrInnsnnén.-In nn, nnniri-r&n rnfelnânn In 4IN nnntnimin 	brrinulor dn.neinn 	 am 
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3.7) fomentar a expansão das matriculas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as r ietsta 
campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência; 

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens benefi 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, 
discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, e 
e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude;  

nos (as) de programas de 
LS3Mol-WPSWMões de 

olabffpçticnisas famílias 

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os rviços de assistência social, 
saúde e proteção à adolescência e à juventude; 

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar; 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a 
atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as); 

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão; 

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotaçâo, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

1111 	4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDES, as matriculas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matriculas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação 
exclusiva na modalidade, nos termos da Lei na  11.494. de 20 de iunho de 2007 .  

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 
(três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei na  9.394, de 20 de 
dezembro de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede publica de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos 
(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de 

„

cursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos 
s) com altas habilidades ou superdotação; 

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
como segunda lingua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas 
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto na 5.626, de 22 de dezembro de 2005  e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 
ensino regulara o atendimento educacional especializado; 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 
programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
à adolescência e à juventude; 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçâo que requeiram medidas 
de atendimento especializado; 

Estratégias: 

4.12) promover a articulação intersetaria' entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, 
cor-  o fim de MsArvnlve- -deloe de atendir-ento )Itados à cortinuidade do atendi ,-"erto escolar +-a edurar§o de iovers 	adultos. das nessoas cor- 
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4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilingues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e politica de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 
públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação 
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de O (zero) a 17 (dezessete) 
anos; 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-
graduação, observado o dispost3 no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao ztendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede 
pública de ensino; 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3 2  (terceiro) ano do ensino fundamental. 

Estratégias: 
	 • 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico especifico, a fim de garantir a alfabetização plena 
de todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, 
como recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvclvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 
melhoria do fluxo escolar e a ap -endizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, 
e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de 
professores (as) para a alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, se. 
estabelecimento de terrninalidade temporal, 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a 
ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em 
tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e méanter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação 
de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica 
por parte das entidades privadaE; de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 
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6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integral, Pal 
informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtomos globais do desenvolvimento e altas ha 
faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar 
multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jomada 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

• 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
as seguintes médias nacionais para o ldeb: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

Estratégias: 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; 

7.2) assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham 
alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
cento), pelo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível 
desejável; 

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação 
institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos 
disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria continua da qualidade educacional, a formação continuada 
dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar, 

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária 
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional; 

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos 
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de 
avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 
processos e práticas pedagógicas; 

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos; 

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do ldeb, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças entre 
as médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios; 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ldeb, 
relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando 
a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nivel socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a 
transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - 
PISA, tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

PISA 	 2015 	 2018 	 2021 
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7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e 
propostas pedagógicas, com prefe'ência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 
ensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante 
renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRQ, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidades locais e as 
boas práticas nacionais e internacionais; 

7.15) universalizar, até o qui lio ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o 
final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação; 

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da 
comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática; 

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didáticaescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e 
manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de 
ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestneuração e aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando à equalização regional das oportunidades educacionais; 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação. 
básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, 
com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internei; 

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecera, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, 
parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados corno referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, 
entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive peto desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7,24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 
situação de rua, assegurando os prncípias da Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a historia e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos 
das Leis rffi 10.639 de 9 de ianciro de 2003  e 11.645, de 10 de marco de 2008,  assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colanorativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade 
civil; 

7.26) consolidar a educaçãe escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a 1110 
participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilingue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades 
indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da 
educação; e o atendimento em eduAção especial; 

7.27) desenvolver curriculos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indigenas e 
quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando a fortalecimento das práticas socioculturais e da 
língua materna de cada comunidade, indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência; 

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos 
de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, 
assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral ás famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.30) universalizar, mediante articulação entre as órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção á saúde; 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 
emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de 
avaliação da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com 
o fornecimento das informações às escolas e à sociedade; 

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a 
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7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de formação de profepras prols.sion /(J11:1os 
e alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional; 

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cum r sp it8 	féras "áeocial da 
educação; 	 • 

RF 11.455 
7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do o o docente, da direção e da 

comunidade escolar. 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimp; 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e 
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Estratégias: 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 
progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
considerados; 

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com 
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais considerados; 

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os 
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios para a garantia de 
frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino; 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência 
social, saúde e proteção à juventude. 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

Estratégias: 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de 
jovens e adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica; 

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados 
e em parceria com organizações da sociedade civil; 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de 
idade; 

9.7) executar ações de atendimento ao (á) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e 
saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; 

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, assegurando-se formação especifica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 
colaboração; 

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses (as) alunos (as); 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos; 

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de 
escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 
tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

Meta 10: oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional. 

FF4r 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 30/03/2017 17:16:12.

 fls. 52



	

07/04/2017 	 L13005  

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação 
profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do 
público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, 
inclusive na modalidade de educação a distância; 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens 
e adultos articulada à educação profissional; 

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 

10,6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o 
espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a 
equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime 
de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento á 
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico 
que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional; 

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de 
liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação especifica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais ar. 
regime de colaboração; 

10.11) implementar mecanie mos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 
cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

Meta 11: triplicar as matriculas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público. 

Estratégias: 

11.1) expandir as matriculas de educação profissional técnica de nível médio ria Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica, levando 
em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem 
como a interiorização da educação profissional; 

11.2) fomentar a expansão na oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino; 

11,3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a 
oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico 
integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude; 

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico; 

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento á pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

11,7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior; 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas; 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e 
quilombolas, de acordo com as seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação; 

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte); 

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as 
condições necessárias à permanèr da dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio; 

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 
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Estratégias: 

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de edu 
planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 	 uno Lucchetti 

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede Fede•egcFueljággissional, 
Cientifica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públ' s em relação à população 
na idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasile de Geografia e Estatística 
- IBGE, uniformizando a expansão no território nacional; 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), 
ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de 
aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior, 

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, 
sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas; 

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas 
de educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n 2  10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, 
afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar 
seu sucesso acadêmico; 

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n9. 10.200. de 12 de julho de 2001, com 
a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador, 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social; 

• 
12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativas, na forma da lei; 

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação; 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econômicas, sociais e culturais do Pais; 

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior, 

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e 
formação de profissionais para atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências 
e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados; 

• 
12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação superior pública; 

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição 
para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, 
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos 
superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino; 

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei n° 10.260. de 12 de julho de 2001, e do 
Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei n 2  11.096, de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a 
estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos 
processos conduzidos pelo Ministério da Educação; 

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de 
ciência, tecnologia e inovação. 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

Estratégias: 

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei n 2  10.861. de 14 de abril de 2004, fortalecendo as 
ações de avaliação, regulação e supervisão; 

••••-•' 	 • 	 -a 	 ' -5 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
6/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 30/03/2017 17:16:12.

 fls. 54



07/0412017 	 L13005 

13.3) induzir processo continuo de autoavaliação das instituições de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, 
bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo 
docente; 

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a 
permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e 
especifica com a prática didática, além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência; 

13.5) elevar o padrão de ;ivalidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENE M, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação; 

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio 
de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa 
por cento) e, nas instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 
(cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame 
Nacional de Desempenho de Es:udantes - ENADE e, no Último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham 
desempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional; 

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos da educação superior. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matriculas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Estratégias: 

14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento; 

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências 
estaduais de fomento à pesquisa; 

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu; 

14.4) expandir a oferta de cursos de pôs-graduação seleto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância; 

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos eampi novos abertos em decorrência dos 
programas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas; 

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referencias bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas 
com deficiência; 

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, 
Matemática, Física, Química, Informática e outros no campo das ciências; 

14.9) consolidar programas. projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em 
rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa; 

14.10) promover o intercâmbio cientifico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos 
humanos para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica; 

14.12) ampliar o investimen:c na formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes; 

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente a desempenho científico e tecnológico do Pais e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, 
ampliando a cooperação científica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições Cientificas e Tecnológicas - ICTs; 

14.14) estimular a pesquisa cientifica e de inovação e promover a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biadiversidade da 
região amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e renda na 
região; 

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes. 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 
política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos 1, II e III do caput do art. 61 da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação especifica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na 
área de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 
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15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliação poftéGaà 
Avaliação da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei n° 10.861 de 14 de abril de 2004, inclusive a amortização do saldo deved 
rede pública de educação básica; 

Olte1n7611áNt1bV de 
r pela docência efetiva na 

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim 
profissionais para atuar no magistério da educação básica; 

WARMFORMição de 

RF 11.455 

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e co inuada de profissionais da 
educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e 
quilombolas e para a educação especial; 

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) 
aluno (a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e 
comunicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE; 

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes 
curriculares; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 
sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação especifica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos 
docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício; 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nivel médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos 
(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

• 15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros 
 segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem 
estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e 
estaduais de educação profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de profissionais experientes. 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino. 

Estratégias: 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas; 

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a 
bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as 
professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente 
materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da educação básica; 

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano 
Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público. 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 
salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicilios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das 
redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei na 11.738. de 16 de iulho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da 
jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, 

17.4) ampliar a assistência fina^nPira , specíf'.-;a da União aos ,i,ntes 'cierados 	ir- nlei-nertacão de políticas de valorização do $ ('is) profissionais do 
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definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituicão Federal. 

Estratégias: 

18.1) estruturar as redes publicas de educação básica de modo que, até o inicio do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no 
minimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam 
ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercicio nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim do fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante 
esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 
metodologias de ensino de cada d sciplina; 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação 
básica pública; 

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos 
para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu; 

18.5) realizar anualmente, e partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo 
dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério; 

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos 
para essas escolas; 

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham 
aprovado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação: 

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias 
Federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública á comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica 
que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e 
diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos 
de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas 
públicas, garantindo a esses colegiadas recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas á rede escolar, com 
vistas ao bom desempenho de sues funções; 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as 
conferências municipais, estadual::: e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação; 

19.4) estimular, em todas a:3 redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-
lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio 
das respectivas representações; 

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento 
autônomo; 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares; 

19.7) favorecer processos da autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de 
critérios objetivos para o provimenlo dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - 
PIB do País no 52  (quinto) ano de vigência desta Lei e, no minimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

Estratégias: 

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os niveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 
políticas de colaboração entre os E ntes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  e do 112  do art. 75 

da Lei ri 2  9.394, de 20 de dezerntro de 1996  que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas 
demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

20.2) aperfeiçoar e ampliar cs mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação; 

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal,  na 
forma da lei especifica, a parcela lia participação no resultado ou da compensarão financeira pela Pxploração de petróleo e gás -aturai e outros recu-sos. cor a 
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criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle sociRd0 uftilielS)1067kÁlilliqão 
entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municipios e os Tribunais de Contas da União, dos E tados e dos Municípios; 

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e 
investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades; 

ditrardpi  miar dos 

RF 11.455 
Odo no conjunto de padrões 
spensáveis ao processo de 

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referen 
minimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos in 
ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ; 

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, 
a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente 
e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e 
em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar; 

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - 
MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos 
Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal; 

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23  e o art. 211 da Constituição Federal  no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a 
estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional 
de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e 
supletiva da União no combate ás desigualdades educacionais regionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordeste; 

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ; 

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e 
rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais; • 	20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no U 9  do 
art. 7P-  desta Lei, 
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DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 0  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0 
 - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 

da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, .§ 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, e Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§, 1 °  - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3' - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
'-~ 	 (' 	

• •-s' 	 • 	 rr- 	
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alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verif cada na 
rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 0  - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8 0  - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 10 - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espirito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; M
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V - a matricula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio esoolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1' - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

f' 2° - 	Ar9à ^nn'ir-u;.R. às uridades 'IP ensino dr 
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será preservada para a construção de quadra polies 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas ei 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

RF11.455 
rtiva, 
outros 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, §. 1° da Constituição da 
República. 

2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

.5 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 
garantirá 

I - 
social do 
eliminação 
ambiente n 

II - 
saúde, em 

III 
promoção, 

213 - O Município, com participação da comunidade, 
o direito à saúde, mediante: 

políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 

atural, os locais públicos e de trabalho; 
acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
todos os níveis de complexidade; 
- atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
preservação e recuperação da saúde. M
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Base de dados : legis 
	

r no Lucchetti 

Pesquisa : 11247 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

• 

Titulo: LEI No 11.247 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - - FUMCAD, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 83/1992 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 43.135/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 54.799/2014 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 33.994/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Art. 26 - Nos termos desta Lei, o Conselho definira, anualmente, 
o percentual de utilizaçao dos recursos captados do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 46.716/2005 - Transfere a gestão administrativa do FUMCAD para a Secretaria 
Especial para Participação e Parceria. 
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} RF 11.455 

, 

LEI N9 11.247 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 

Cria o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança, e do Adolescente - FUMCAD, e dá 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são (=feridas por lei. 
Faz saber que a Cemara. Municipal, em sessão de 9 de setem • 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19- Fica criado, na Secretaria Muni 
cipal do Bem-Estar Social, o Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e.do Adolescente - FUMCAD, de natureza conte-
bil, com a finalidade de proporcionar os meios financeirca 
complementares ás ações necessárias ao desenvolvimento 
das políticas públicas destinadas á criança e ao adoles-
cente, bem como ao exercício das competências - do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
Conselhos Tutelares. 

Art. 29 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente definirá o percentual de.  
utilização das recursos captados pelo FUMCAD, alceando-os 
nas respectivas'ereas, de acordo com as prioridades defi-
nidas no planejamento anual. 

Art. 39 - Constituirão receitas do ~AL): 
I - Dotação consignada no Orçamento Muni- ,  

cipal necessária ao funcionamento dos Conselhos Tutela-
res; . 

II - Recursos Provenientes dos Conselhos 
Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente; 

III - Doações, auxilies, contribuições e le 
gados que lhe venham a ser destinados; 

IV - Valores repassados pela União e pelo 
Estado ao Município, provenientes de multas decorrentes 
de condenações ou ações Civis ou de imposições de penali-
dades administrativas aplicedas no Município de São Paulo 
previstos na Lei Federal n9 8.069, de 13 de julho de 
1990; 

. V - Contribuições dos governos - e organis-
mos nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI - Rendas eventuais, inclusive as resul-
tantes de depósitos e aplicações de capitais; 

VII - Outros recursos que lhe forem destina 
dos. 

§ 19 - A gestão financeira dos recursos 
do FUMCAD sere feita pela Secretaria das Finanças. 

§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicará 
os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, rever-
tendo ao mesmo seus rendimentos. 
• Art. 49 - O FUMCAD terá' um Conselho de 
Orientação Técnica, que assessorará o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente na formulação e 
aprovação de propostas para captação e utilização dos re-
cursos do Fundo. 

§ 19 - O Conselho de Orientação Técnica 
terá composição pariteria, sendo constituído por, no máxi 

• mo, 8 (oito) membros. 
§ 29 - As funções de membro do Conselho 

de orientação do FUMCAD não serão remuneradas, sendo, po-
rem, consideradas de interesse público relevante. 

Art. 59 - Para atender -  ás despesas com a 
execução desta lei, fica o Executivo autorizado a abrir, 
'no presente exercício, crédito adicional especial, no va-
lor de ate 20.000 (vinte mil) Unidades de Valor•Fiscal do 

município de São Paulo - UFM, destinado á dotação "Ativi 
dades do FUmCAD", ora criado, excluindo-se referido valor 
da margem orçamentária aprovada pela Lei n9 11.151, de 30 
de dezembro de 1991. 

Art. 69 - O disposto na presente lei será 
regulamentado por decreto do Executivo. 
• Art. 79 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

' . Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

• • 
PREFEITURA Do MUNICIPIO DE SÃO.PAULO, aos 1 de outubro. 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldisos 
AMIR ANTONIO KBAIR, Secretário das Dinanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária MuniCipal do Bem 
-Estar Social 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. . 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Proc N° 01-176 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 1  

• 

1/1 
Titulo: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 

Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Regulamentação: Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas com piem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 10  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Confere 
nova redação ao art. 12 desta Lei. 
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LEI N0 11.123 	DE 22 DE NOVEMBRO 'DE 1991 
(Projeto de Lei n4 273/91, doa Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

Dispee sobre a politica municipal de aten 
dimento aos direitos da criança e do adel 
lescentp, e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a CeMara Municipal; em sessão de 30 de oueu 
bro de 1991i decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

C/SP/TOLO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 - Esta lei dispee sobre a politi 
ca municipal de atendimento aos direitos da criança e (15 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal n4 8.069, de 13 de julho 
de 1990. 

	

Art. 20 - O atendimento aos direitos 	de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, 	far-seeá 
atreves de: 

. 	 I - politicas social básicas de educação 
saude, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali 
zaeao e outras que assegurem o desenvolvimento fisicoeneF 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolesce -g 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; 

II - politicas e programas de assistencia 
zocial, em caráter supletivo, para aqueles que dela necee 
niten; 

III - serviços especiais, nos termos da Lei 

Parágrafo ánico - O Municipio destinara re 
cursos e espaços publicus para programaçoes culturais,eã 
portivas a de lazer voltadas para a infancia e a juven-
tude. 

Art. 30 - São Org.-a-os da politica de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

	

I , Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adelescente; 

II - Conselho Tutelar. 
Art. 40 - O Municipio poderá criar os pre 

gramas 2 serviços a que aludem os incisos II e III do ar-
tige 20; bem come estabelecer consorcio intermunicipal 
,re atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativr &ed... da atendjmeaço_ 

CAPITULO II 
DO COMSELBO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADXX2VC2fi3 

Art. 54 - Fica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Crieli 
ça e do Adolescente, Orgão deliberativo e controlador, da 
politica de atendimento, observada a composiçao paritaria 
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da 
Lei Federal nO 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 62 - O Conselho Municipal dos Direi-
toe da Criança _e do Adolescente tem por finalidade vara,,
eir a efetivação due direitos da criençe e do adolescente 
referentes à vida, a saude, a alimentaçao, a educaeao, à 
cultura, aia esporte, ao lazer, a erofissienalizaçãe,a digni 
dade, ao respeito, a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitaria. 

Parágrafo único - Caberá ao Conselho Muni 
°Ripai dos DiDeitoe da Criança'e do Reolesoente garantir junto A-ã 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nos casos em que os direitos forem ameaçeceae ou 
violados: 

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado; 

II - Por faltai omissão ou abuso dos pais ou 
responsaveis ,.ou em razão de sua conduta. 	• 

• Art. 70 - O Conselho Municipal dos Direi 
ios da Criança e do Adolescente 4 orgao de decisae aulono= 
mo e de representação paritaria entre o governo municipal 
e a sociedade civil, composto por 15 membros, da forma se 
guinte: 

' I - Oito representantes do poder 	pUblico 
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades qué tenham por objetivo dentre 
outros: 

a) atendimento social à criança e ao ado 

b) defesa dos direitos da criança e do ado 

	

o) defesa de trabalhadores vinculados 	à 

d) estudos, pesquisas e formaçao com inter 
vence° politica na ares; 

e) defesa da melhoria de condições de vida 
Ida populaçáo. 

	

4 14 - Os Conselheiros representantes 	do 
poder publico serao indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista triplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou orgaos,,dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to .de sua ares e identificaeas com a questa°. 

	

§ 20 - Os Conselheiros representantes 	da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia 	geral 
ennvocada para esse. fim, pelo Poder Publico Municipal. 

34 - A designaçao dos membros do Çonselhe 

Federal. 

lescente; 

lescente; 

questão; 

Folha 39 	 

Proc.
compreendera a dos respectivos e N° 01-176 / 2017 

4 44 - Os membros do Conselho e dos respec 
tivos suplentes exercera° mandato de  2 (dois) anos, admi-
tindo-se a reelelçao apenas uma vez e por igual periodo. - 

§ 54 - A funçao de membro 
•considerada de interesse publico relevan 
munerada. 

4 64 - O Regimento Interno 	agnJelh455. 
guiará os casos de substituição dos Membros 	etivos peleira 
suplentes. 

Art. 84 - Compete ao Conselh Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politicas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as ações governa-
mentais e uso governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Munici. 
pio; 

III - participar da elaborapo da proposta 
orçamentaeia destinada a execuçao das politicas publicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que ee. 
refere aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçao das politicas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se re 
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal n4 8.069/90, d 
Cinindo o percentual de utilização de seus recursos, alU 
cando-os nas respectivas áreas, de acordo com as priorida" 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o . preen 

chimento de cargo,  de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Coo 

X -nenifestai—se sobre a conveniencia e opor 
[unidade de implementaçao de programas e serviços, bem co 
mo nobre a çriaçao de entidades governamentais ou realiza 
çeo de consorcio intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com especificação 
dos regimes ó rendimento, das entidades governamentais e 
rico governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inucricoes e suas alteeaçoes, do que fará comunicaçac aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funclona- 
mento, observado o parágrafo ánico, do artigo 91 da 	Lei 
n4 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e 	a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constitui) 
do-se no unico orgeo de concessao de registro; 

XIII - divulgar a Lei Federal nQ 6.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando a comunidade orien 
1-ação permanente sobre os direitos da criança e do adolesceis' 
te; 

XIV - informar e motivar a comunidade, atra 
ves dos diferentes orgaos de eomunicação e outros meios, 
sobre a situaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira; e  

XV - garannir a reproduçao e afixaçao, 	ee 
local visivel nas instituiçOes publicas e privadasidos di 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esolare= 
cimento e orientaçao sobre esses direitos, no que se reta 
re'a utilização dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar 	denán 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa de 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos Orgeoe compe 
tentes, mediante representaçao, os crimes, as contrave-ã 
çoes e as infraçes que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos, 	deba 
Les e campanhas visando a formaçao de pessoas, grupos 	e 
entidades dedicadas a soluçao de questoes 	referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto à fixação da remunera 
çeo dos membros do Conselho Tutelar; 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

• CAPITULO III 
DO CONSELUO TUTELAR - Seção I - Disposições Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20 (vinte) 	Canse 
lhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

4 14 - O número de Conselhos Tutelares pu 
dera ser aumentado em reza° da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural. 

Art.'10 - Os Conselhos Tutelares são Orgão 
autânomosi nao jurisdicionais, estando suas atividades 
tritas a competencia territorial. 

Art. 11 - A competância dos Conselhos Tute 
lares será determinada: 

I - pelo domicilio dos pais ou responsámús; 
II -e pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsavel. 
14 - Noa casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, sera ecompetente o Conse-
lho Tutelar do lugar da aeao ou omissao, eobservadas as 
regras de conexao, continencia_e prevençao. 

20 - A execuçao das medidas de proteção 
poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de reei-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12 --Cada Conselho Tutelar sere 	com 
posto por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos 	dee 
Municipio, para um mandato de 3 (troe) anos, permitida uma 

.reeleicao. 	- 

finsÊltechetti 
e aba° cera re 

selha; 
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I - reconhecida idoneleaae morai; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

111 - residir no Município de São Paulo; 
IV - esterno gozo dos direitos politicos)' 
V - reconhecida experiencia na ares de de 

fess) ou atendiments, aos direitos da criança e do adolescer) .  
te. 

Seção II - Das eleições 

Art. 14 - O processo de escolha será orça 
nizado pelo Poder Municipal que podera estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os 
atos que forem necessarios para a coneecuçao do pleito. 

Art. 15 - O processo para escolha dos mem 
bros do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. -  

Art. 16 - Poderao participar da escolha dos 
membros do Conselhc Tutelar todos os cidadaos residentes 
no Município de St Paulo, nos respectivos territorios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli. 
ticos. 

• Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
/*antera o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. - 

- 
Seçao III - Da cessação e dos impedimentos 

Art. 18:- Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar in)vetificademente a treze sesnoes consecu 
tivaa ou a cinco a:.ternadas no mesma mandato, ou for cort.  
danado por_sentença transitada em julgado, por crime orA 
contravençao penal 

Art. 19 - São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e oulher, ascendentes e descendentes, no 
gro g enro ou nora irmaos, cunhados dutante o cunhadio, 
tio : obrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma, deste artigo, em reina° a auto-
ridade judiciaria o ao representante do Ministerio Publi 
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, e5 
exercício no Municipio. 

Seção IV - Das atribuiçõe 's 

Art. 20 - São atribuiçães de cada Conselho 

I - atender ás crianças e adolescentes cujos 
direitos, garantidos pela Lei n4 8.069,de 13 de julho de 
1990, forem ameaçados ou violados: 

ai por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 

c) em razão de sua conduta. 
r/ - atender e aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsieiel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientaçao, apoio e acompanhamento tem 

porarios; 
c) oatricula e freqúencia obrigatOrias em 

estabelecimento of'xial de ensino fundamental; 
d) inclusao em programa comunitário ou ofi 

cial de auxilio a :!amilia, a criança e ao adolescente; - 
e) requisição de tratamento medico, psico-, 

logico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

f) :nclusão em programa oficial ou comuni 
tarjo de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras 
toxicômanos; 

g) •brigo em entidade, 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

savel, aplicando a; seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de promo;ao a (amilia; 
b) inclusão em programa oficial ou comuni-

1 

tário de auxilio, arientação.° tratamento a alcoolatras e 
toxicâmanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicolOgico 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou pupi 
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequen-
cie e aproveitamento escolar; 

f) Dbrigação de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratameeto especializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execução de suas decisões, 

podenda para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas • 

de saude, educação, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) representar junto à autoridade judicia-
ria nos casos da descumprieento injustificado de suas de 

liberações. • • 
V - encaminhar ao Ministerio Publico noti 

eia de fato que constitua infração administrativa ou pe 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar a autoridade judiciaria os 
C,NS08 de sue compeLencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras "a" a "g -  desta lei,para adolescen-
te autor de ato in,!racional; 

VIII - expedir notificações; 
IX - requisitar certidoes da naecimenboe de 

CAJito da criança e adolescente, quando necesaario; 
- assessorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e data 
milia, contra a violaçao dos direitos previstos no arder) 
220, 9 34, inciso .11 da Constituição Federal; 

XII- representar ao Ministerio Publico, pa 
ra efeito das açôes de perda ou suspensa° do patrio poder: 

lhe ae seu Re rr. - 'e tnten 

e o Minietário Público, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimento. referidas no art. 90 	da 
Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderao ser revistas pela autoridade judicia-
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança_e do Adolescente poderá fixar remuneração ou 
gratificaçao aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a funçao e as peculiaridades locais. 

5 12 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na te 
ferencia de nivel superior. 

5 24 - Sendo o membro funcionário Publico 
municipal fica-lhe facultddo, em caso de remuneraçao,opta 
pelos_vencimentcs e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulaçao de vencimentos. 

Art. 23 - Os' recursos necessários à reoune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fuõ 
do administrado pelo Conselho Runicipal dos Direitos di 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dias,con 
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-a a primeirã 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos 	Direi 
tos da Criança _e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeação de seus membros, elaborara o seu Reghnen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quãi 
to 'a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da funçao de Conse-
lheiro constituira serviço publico relevante e estabelece 
ra presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espõ 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 28 - O Executivo proverá os meios na 
cessarias para o funcionamento do Conselho Municipal da 
Direitos da.Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA DO )UNICIPIO_DE 5O PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4384 da fundaçao de Sio Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
Amue ANTONIO RRAIR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do een-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo eunicipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSk EDUAEDO MARTINS CARDOZO; Secretário do Governo Muni-
cipal 

TuZelar ,  
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Folha,_41 	 

Proc. O  01-176 / 2017 

Brino Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de 
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de 
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de 
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de 
pessoas. 
Art. 20  Entre as ações a que se refere o art. 1 0 , serão desenvolvidas e veiculadas na 
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos, 
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de 
informação, destinada ao público em geral, informando: 
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e 
adolescentes; 
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência; 
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação 
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta, 
endereço, telefone e horário de atendimento. 
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto 
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros 
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o 
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público. 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0  Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros 
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à 
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, 
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados. 
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO <ASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006, 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

04/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folh. 

Proc. ° 01-176 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15114 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de Informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capitulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II- (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI- (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II- (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II- (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Nrt. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
,bjetIvo: 

- subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
rdolescentes; 
I - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
II - sistematizar informações válidas e confiáveis; 

.V - produzir relatórios georreferenciados. 
.rt. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
- criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de Idade, nos termos 
Ao art. 20  da Lei Federal n° 8.069/90; 

- indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os Indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 20  desta lei, e serão compostos por indicadores 
-ocioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
le controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
lrt. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 

- contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicilio; 
o) condição de ocupação do domicilio; 
c) densidade domiciliar; 

domicílios em setores subnormals; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
r) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicilio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde  

Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de Internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
V - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 
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Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convêniQÃ, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas4u' 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 1.." 
Parágrafo único. Poderá ainda: i--k 
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; .-1=. 

(yr] 

das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - OCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser especializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
V - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
V - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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LI - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Pubncada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de jandro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15276 

Total de referências : 1 

  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

 

         

1/1 
Titulo: LEI No 15.276 02/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil 

em suas Piores Formas, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 388/2009 (ver documento) 

Autor(es): Floriano Pesaro 
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Folha 46 	 

Proc N° 01-176 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.276, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 388/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho 
Infantil em suas Piores Formas, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, se 
pautará pelas seguintes diretrizes, como objetivos ou ações, entre outras possíveis 
e necessárias à prevenção do trabalho infantil e para a proteção de crianças e 
adolescentes inseridos em situação de trabalho infantil, especialmente nas formas 
consideradas como penosas, insalubres e perigosas: 
I - atendimento integral e integrado a crianças, adolescentes e suas famílias; 
II - promoção de transformações culturais na proteção a crianças e adolescentes 
com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente; 
IV - sensibilização da sociedade sobre a importância de doações para o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a infância e adolescência; 
V - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com o 
objetivo de retirar crianças e adolescentes do trabalho infantil, por meio, sempre 
que possível, das seguintes medidas: 
a) desenvolvimento de ações no âmbito da saúde física e psicológica de atenção às 
crianças e adolescentes afetados por doenças e acidentes de trabalho e notificação 
aos órgãos competentes; 
b) inclusão e acompanhamento de crianças e adolescentes na rede de ensino 
regular; 
c) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem a inserção de crianças nas escolas e em atividades 
extracurriculares, tais como atividades esportivas, lúdicas, culturais e educativas, 
em complementação ao ensino fundamental obrigatório; 
d) implementação de ações de promoção, fortalecimento e acompanhamento da 
família na perspectiva de sua emancipação e inclusão social com o objetivo de 
proteger e fortalecer os vínculos familiares e comunitários; 
e) inclusão em programas de transferência de renda; 
VI - difusão dos direitos da criança e do adolescente aos alunos, familiares, 
profissionais e membros da comunidade através da capacitação de profissionais da 
rede de proteção às crianças e adolescentes através da realização de oficinas, 
cursos, aulas e atividades nas escolas do Município e nos serviços da rede 
socioassistencial; 
VII - divulgação dos danos causados pela violação dos direitos da criança e do 
adolescente, seguindo-se, sempre que possível, os seguintes parâmetros: 
a) informação dos mecanismos e instrumentos de denúncia das violações dos 
direitos da criança e do adolescente existentes, tais como disque-denúncia, 
conselhos tutelares, Ministério Público, delegacias de polícia, centros de defesa da 
criança e do adolescente, Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude; 
b) divulgação dos direitos da criança e do adolescente para o público em geral; 
c) informação sobre os riscos e danos que o trabalho provoca no processo de 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente; 
d) esclarecimento dos motivos pelos quais não se deve dar esmolas e comprar 
produtos de crianças e adolescentes em ruas, bares, restaurantes e semáforos, 
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informando a população sobre os riscos e danos causados pela exploração do 
trabalho infantil e sobre sua permanência nas ruas; 
e) esclarecimento das empresas sobre a legislação federal que permite a formação 
técnico-profissional de jovens de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro) anos, através 
de organizações governamentais e não governamentais e dos programas de 
aprendizagem registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incentivando-as a adotar as medidas ali autorizadas; 
f) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicas, sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando, principalmente, 
sobre a permissão de dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um 
por cento) para pessoa física e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica; 
g) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilha educativas, mídia digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e outras 
mídias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a matéria; 
VIII - monitorar, avaliar e acompanhar os atendimentos prestados às famílias, os 
resultados das campanhas e do acompanhamento de que trata a presente lei. 
Art. 2 0  O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate às seguintes violações de 
direitos: 
I - crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, com desrespeito à 
proibição de trabalho até os 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, 
que deve ocorrer a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme disposto pela 
Constituição Federal; 
II - crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente. 
Art. 3 0  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta 
lei através da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 	Es:a lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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Pro N° 01-176 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54278 

Total de referências : 1  

ru no Lucchetti 

RF 11.455 

Título: DECRETO No 54.278 28/08/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na Cidade 
de São Paulo - São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gestor. 
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Folha 48 	 

Proc. 	01-176 / 2017 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 29/08/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.278, DE 28 DE AGOSTO DE 2013 
Institui a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância na 
Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa e cria seu Comitê Gestor. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o princípio da proteção integral à criança, previsto no artigo 227 
da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal no 
8.069, de 13 de julho de 1990; 
CONSIDERANDO a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento 
infantil, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a Política Municipal para o Desenvolvimento Integral da 
Primeira Infância na Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento físico, motor, cognitivo, psicológico e social das 
crianças com idade entre O (zero) e 6 (seis) anos. 
Art. 2 0  As ações desenvolvidas no âmbito da São Paulo Carinhosa deverão seguir as 
seguintes diretrizes: 
I - atuação articulada com o Brasil Carinhoso e outras políticas do Governo Federal, 
o Plano Nacional da Primeira Infância e o Programa de Metas do Município de São 
Paulo; 
II - estabelecelecimento de parcerias com os Governos Federal e Estadual, bem 
como com organizações não governamentais, visando ampliar o alcance das ações 
planejadas; 
III - atuação articulada e coordenada com o Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente (CMDCA); 
IV - priorização dos territórios e populações em situação de maior vulnerabilidade 
social, fortalecendo a rede de proteção social no respectivo território e promovendo 
a redução das desigualdades socioespaciais, no que tange ao desenvolvimento 
integral da primeira infância; 
✓ - promoção, de maneira integrada e articulada, da saúde da criança, da educação 
infantil, da assistência social, do direito de brincar, do direito à diversidade e do 
combate à violência; 
VI - sensibilização e conscientização da sociedade em geral sobre o impacto do 
consumismo e dos meios de comunicação no desenvolvimento infantil; 
VII - definição, coleta, acompanhamento e monitoramento de indicadores 
relacionados ao desenvolvimento integral da primeira infância; 
VIII - utilização de sistemas de informações e cadastros que permitam o 
acompanhamento individualizado e integrado das informações relativas à primeira 
infância; 
IX - apoio a projetos e ações inovadoras de promoção do desenvolvimento integral 
da primeira infância. 
Art. 3o Fica instituído o Comitê Gestor da Política Municipal para o Desenvolvimento 
Integral da Primeira Infância - CG-São Paulo Carinhosa, composto pelo titular de 
cada um dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal de Educação; 
III - Secretaria Municipal da Saúde; 
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
✓ - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
VI - Secretaria Municipal de Cultura; 
VII - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
VIII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IX - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 
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X - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
XI - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
XIII - Secretaria Municipal de Serviços; 
XIV - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1° O CG-São Paulo Carinhosa será coordenado pela Primeira-Dama do Município 
de São Paulo, nos termos do Decreto n° 53.831, de 15 de abril de 2013, cuja 
atividade será considerada de relevante interesse público, não ensejando qualquer 
tipo de remuneração. 
§ 2° Os titulares de cada um dos órgãos representados no CG-São Paulo Carinhosa 
indicarão um suplente para representá-los no colegiado em situações excepcionais 
e devidamente justificadas. 
§ 3° O CG-São Paulo Carinhosa poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades, públicos e privados, e especialistas em assuntos em discussão no Comitê 
para participar de suas reuniões e grupos de trabalho que eventualmente venham a 
ser constituídos, 
Art. 4° Compete ao CG-São Paulo Carinhosa, observadas as diretrizes previstas no 
artigo 2° deste decreto: 
I - coordenar e avaliar a Política Municipal para o Desenvolvimento da Primeira 
Infância na Cidade de São Paulo - São Paulo Carinhosa; 
II - elaborar o Plano de Ações da São Paulo Carinhosa, em sintonia com o Programa 
de Metas do Município; 
III - implementar e monitorar o Plano de Ações da São Paulo Carinhosa, com foco 
na adequada articulação e coordenação de programas e ações que incidam sobre a 
primeira infância; 
IV - avaliar periodicamente a implementação da São Paulo Carinhosa. 
Art. 5° Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de agosto de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2013. 

PUBLICADO DOC 30/08/2013, p, 1 c. 4 

Retificação da publicação do dia 29 de agosto de 2013 
Decreto n 0  54.278, de 28 de agosto de 2013 
No inciso II do artigo 2°, leia-se como segue e não como constou: 
II - estabelecimento de parcerias 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc i■J° 01-176 / 2017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 54799 

Total de referências : 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: DECRETO No 54.799 29/01/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 11.247, de 1° de outubro de 1992, que cria o Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
Revogação: Revoga o Decreto no 43.135/2003.; (ver documento) 

Revoga o Decreto n° 43.935/2003.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.669/2006.; (ver documento) 
Decreto no 57.321/2016 - Revoga o inciso II do art. 5° deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 55.016/2014 - Altera este Decreto.; Dec. 56.022/2015 - Altera o inciso I do "caput" do 
art. 14 deste Decreto.; Dec. 57.321/2016 - Altera os arts. 4 0, 12, 14 e 16 deste Decreto. 
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Folha 0 	 

Proc. ° 01-176 / 2017 

 

ru no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂNAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DECRETO N° 54.799, DE 29 DE JANEIRO DE 2014 

Confere nova regulamentação à Lei n° 11.247, de 1° de outubro de 
1992, que cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 11.247, de 1° de outubro de 1992, que criou o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, passa a ser regulamentada de acordo com 
as disposições deste decreto. 

Art. 2° Constituem receitas do FUMCAD: 

I - dotação consignada no Orçamento Municipal, necessária ao funcionamento dos 
Conselhos Tutelares e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, nos termos do disposto no artigo 3° deste decreto; 

II - recursos provenientes dos Fundos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados, 
inclusive as contribuições realizadas pelas instituições financeiras que desejarem gozar do 
benefício concedido pelo artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, bem como os 
valores doados por pessoas físicas e jurídicas até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do 
Imposto de Renda devido; 

IV - valores repassados pela União e pelo Estado ao Município, provenientes de multas 
decorrentes de condenações ou ações civis ou de imposições de penalidades administrativas 
aplicadas no Município de São Paulo, previstas na Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais; 

VII - outros recursos que lhe forem destinados. 

§ 1° A gestão do FUMCAD será feita pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania. 

§ 2° Os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, serão aplicados conforme a 
política de aplicação de disponibilidades financeiras estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, revertendo seus rendimentos ao próprio Fundo. 

Art. 3° O FUMCAD contará com verba procedente do Orçamento Municipal para: 

I - manutenção do funcionamento do CMDCA; 

II - capacitação dos Conselheiros dos Direitos e dos Conselheiros Tutelares; 

III - organização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
de outros eventos de interesse público relacionados aos direitos das crianças e dos 
adolescentes; 
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IV - participação de delegação aprovada pelo CMDCA em encontros estaduais, 
nacionais e internacionais. 

§ 1 °  A remuneração dos Conselheiros Tutelares e a manutenção da infraestrutura do 
funcionamemo dos Conselhos Tutelares (instalações, telefonia, informática e transporte) 
onerarão dotação própria consignada no Orçamento Municipal, sem repasse de recursos ao 
FUMCAD para essa finalidade. 

§ 2° O financiamento de projetos inovadores e/ou complementares às políticas públicas 
para a criança e o adolescente dependerá de captação externa ou de transferências fundo a 
fundo. 

§ 3° No caso de doação condicionada à utilização em projeto específico, proposto por 
órgão governamental ou pela sociedade civil e aprovado pelo CMDCA, permanecerão, no 
FUMCAD, 10% (dez por cento) do valor doado para subsidiar outras propostas. 

Art. 4° O FUMCAD terá um Conselho de Orientação Técnica - COT, de caráter 
consultivo, que assessorará o CMDCA na formulação e na aprovação de propostas para 
captação e utilização dos recursos do Fundo, na forma prevista no artigo 8°, inciso V, da Lei n° 
11.123, de 22 de novembro de 1991, e no artigo 2° deste decreto. 

§ 1° O COT será composto por 8 (oito) membros, sendo: 

I - 4 (quatro) indicados pelo Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

II - 	(um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 

III - 1 (um) representante da Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 

V - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 

§ 2° Os membros do COT serão designados por portaria do Secretário Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania. 

§ 3°  As funções dos membros do COT não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas de interesse público relevante. 

Art. 5° O COT terá as seguintes atribuições: 

I - assessorar a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento do CMDCA na 
elaboração dos planos anuais de captação de recursos e na fixação do percentual anual de 
utilização dos recursos captados; 

II - avaliar e dar parecer financeiro sobre projetos de aplicação dos recursos captados; 

III - analisar e dar parecer sobre as prestações de contas, balancetes e demais 
demonstrativos econômico-financeiros referentes à movimentação dos recursos do FUMCAD. 

Art. 6° Fica instituída a Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de Projetos 
dos Editais Públicos do CMDCA passíveis de financiamento pelo FUMCAD, incumbindo-lhe a 
emissão de pareceres técnicos para subsidiar as decisões do Conselho. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
coordenar os trabalhos da Comissão ora instituída. 

Art. 7° A Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de Projetos será composta 
por, no mínimo, 2 (dois) representantes indicados pelas Secretarias abaixo relacionadas: 

I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

II - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

III - Secretaria Municipal da Saúde; 

IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
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V - Secretaria Municipal de Cultura; 

VI - Secretaria Municipal de Educação; 

VII - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

VIII - Secretaria do Governo Municipal; 

IX - Secretaria Municipal de lnfraestrutura Urbana e Obras; 

X - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

XII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo. 

Art. 8° Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, na condição 
de órgão gestor dos recursos do FUMCAD: 

I - fazer publicar mensalmente, no Diário Oficial da Cidade, o volume de recursos 
recebidos pelo FUMCAD, provindos de transferências e doações; 

II - informar ao COT, no mínimo mensalmente, os valores repassados pela União e 
pelo Estado, em conformidade com a Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990; 

III - executar os atos de controle e liquidação dos seus recursos; 

IV - celebrar, supervisionar e autorizar o pagamento dos convênios realizados com a 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania que onerem recursos do Fundo; 

V - transferir os recursos do Fundo destinados à execução de convênios celebrados 
com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos do Fundo; 

VI - apresentar mensalmente ao CMDCA relatório das despesas do Fundo. 

Art. 9° Compete ao CMDCA, ouvido o COT, definir o percentual anual de utilização dos 
recursos captados pelo FUMCAD. 

Parágrafo único. Todas as despesas que onerarem recursos do FUMCAD deverão ser 
previamente autorizadas pelo CMDCA. 

Art. 10. Previamente à aprovação de projetos e emissão de carta de anuência, 
incumbirá ao CMDCA solicitar parecer técnico à Comissão Intersecretarial Permanente de 
Análise de Projetos, o qual deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data do recebimento da solicitação, abordando os seguintes aspectos: 

I - a experiência da entidade proponente na área do projeto; 

II - a viabilidade do projeto quanto ao objeto e cronograma; 

III - o interesse público. 

Parágrafo único. Desde que o faça de forma devidamente fundamentada, poderá o 
CMDCA afastar o parecer técnico da Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de 
Projetos ou solicitar a sua revisão. 

Art. 11. Os critérios de avaliação dos projetos serão estabelecidos pelo CMDCA, quer 
para sua aprovação, quer para avaliação de seus resultados. 

§ 1° Os critérios referidos no "caput" deste artigo serão estabelecidos em norma própria 
aprovada por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do CMDCA. 

§ 2° A avaliação dos resultados do projeto pelo CMDCA poderá indicar alterações e 
inovações a serem feitas nas políticas públicas ou mesmo a adoção da proposta inicial como 
política pública a ser incluída no orçamento do ano posterior. 

Art. 12. Nenhum projeto sujeito a financiamento será considerado aprovado, mesmo 
com carta de anuência, sem os pareceres prévios do COT e da Comissão Intersecretarial 
Permanente de Análise de Projetos. 

Art. 13. O financiamento de projetos de associações civis sem fins econômicos pelo 
FUMCAD será realizado sob a forma de convênio, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, a ser 
celebrado com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 
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§ 1° Para os fins deste decreto, entende-se por projeto o conjunto de ações que 
abranjam programas de prevenção, de proteção e de defesa de direitos, bem como programas 
para cumprimento de medidas socioeducativas, a serem desenvolvidas em determinado 
período de tempo, exclusivamente com recursos captados pelo FUMCAD, tendo como 
beneficiários segmentos de crianças e adolescentes, segundo as linhas de ação previstas na 
Lei n° 8.069, de 1990, em caráter inovador e/ou complementar às políticas públicas, que 
poderão, ao final de sua execução, serem incorporadas à rede pública de serviços regulares, 
conforme avaliação de seus resultados, nos termos do disposto no § 20 do artigo 11 deste 
decreto. 

§ 2° Em razão do prazo determinado e da necessidade de concorrência em igualdade 
de condições com as demais propostas de projetos inscritos no CMDCA, os convênios não 
serão renovados ou prorrogados. 

§ 3° No caso de superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade da convenente, desde que tal fato altere fundamentalmente as condições de execução 
do projeto, será permitido o aditamento do convênio para prever a sua prorrogação pelo prazo 
estritamente necessário à sua finalização. 

§ 4° A avaliação dos projetos em desenvolvimento deverá ocorrer até 60 (sessenta) 
dias anteriores ao dia do término de sua vigência, de modo a garantir as condições de seu 
encerramento. 

Art. 14. Os trâmites do conveniamento deverão seguir as seguintes regras: 

I - a entidade deverá apresentar os documentos comprobatórios de sua existência e 
regularidade fiscal e jurídica, conta bancária específica para o convênio e registro no CMDCA; 

II - o plano de trabalho, que deverá conter cronograma físico-financeiro, será 
apresentado com a carta de anuência do CMDCA, bem como com as cópias da resolução do 
Conselho, dos pareceres do COT e da Comissão Intersecretarial Permanente de Análise de 
Projetos; 

III - os termos de convênio assinados a partir do Edital Temático FUMCAD 2013 - 
CMDCA terão prazo de vigência de, no máximo, 2 (dois) anos; 

IV - a execução dos projetos conveniados deverá ser submetida a avaliações, cuja 
periodicidade será estabelecida no termo do convênio, pelo CMDCA, que condicionarão os 
pagamentos futuros, em conformidade com o plano de trabalho e o cronograma de pagamento 
previsto no referido termo; 

V - os termos de convênio serão assinados pelo titular da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania e pelo representante legal da entidade conveniada; 

VI - os pagamentos das parcelas dos convênios serão realizados pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - as convenentes deverão apresentar ao CMDCA, de acordo com a periodicidade 
estabelecida no termo de convênio: 

a) relatório de atividades devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, que consultará, se entender necessário, os técnicos da Secretaria 
Municipal competente quanto ao adequado cumprimento das obrigações conveniadas; 

b) os documentos comprobatórios dos gastos no período, em conformidade com o 
plano de trabalho e o cronograma de pagamento previsto no termo de convênio, ressalvadas 
as disposições legais em contrário; 

VIII - a não apresentação dos relatórios e da prestação de contas implicará a 
suspensão da pagamento do convênio; 

IX - -elativamente a cada convênio, os pareceres da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania sobre a prestação de contas e os relatórios de atividades integrarão o 
respectivo processo administrativo de conveniamento; 

X - qualquer das partes poderá denunciar o convênio, mediante prévio aviso, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 

XI - o convênio poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
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a) descumprimento de qualquer disposição prevista em suas cláusulas, rtediante 

denúncia da parte prejudicada, independentemente de interpelação judicial ou extrajudi l; 

trib) por mútuo acordo, a qualquer tempo, mediante lavratura do termo de rescisã ; 

c) unilateralmente, de pleno direito, a critério da Administração Municipal, por 
irregularidades constatadas, referentes à administração dos valores recebidos, à execução do 
plano de trabalho aprovado ou ao cumprimento dos critérios estabelecidos pelo CMDCA, que 
será cientificado a respeito; 

XII - o descumprimento das cláusulas do convênio, bem como a inexecução total ou 
parcial do plano de trabalho aprovado configuram irregularidades passíveis das seguintes 
penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, além de outras previstas em 
norma pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: 

a) advertência formal; 

b) suspensão de pagamento; 

c) rescisão do convênio; 

XIII - constatada a ocorrência de irregularidades, a convenente deverá ser cientificada, 
mediante notificação exarada pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

XIV - a convenente deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da notificação de irregularidade, justificativa e proposta de 
correção sujeita à apreciação e decisão da Administração Municipal; 

XV - a liberação do pagamento será feita após a correção das irregularidades 
apontadas ou da aceitação formal da proposta de correção, com prazos determinados; 

XVI - a cópia da notificação de irregularidades, devidamente assinada pelas partes, a 
justificativa e a proposta de correção integrarão o processo administrativo de conveniamento. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá 
notificar o CMDCA a respeito de situações que indiquem suspensão, interrupção ou rescisão 
dos convênios de projetos em execução. 

Art. 15. O FUMCAD será operacionalizado de acordo com as normas estabelecidas 
nos Decretos n°29.213, de 29 de outubro de 1990, e n°51.191, de 20 de janeiro de 2010. 

Art. 16. Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania estabelecer, 
mediante portaria, normas complementares à execução deste decreto, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 43.135, de 25 de abril de 2003, n° 43.935, de 9 de outubro de 2003, e n° 47.669, 
de 11 de setembro de 2006. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2014. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.463, DE 29 DE AGOSTO DE 2014 

Confere nova regulamentação à Lei n° 11.123, de 22 de novembro 
de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição 
conferida por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, passa a ser regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto. 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
criado pela Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, vinculado à Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania, com a finalidade e as atribuições nela descritas, é órgão 
autônomo, deliberativo e controlador da política de atendimento, de representação paritária 
entre o Poder Público e a sociedade civil, constituído por 16 (dezesseis) membros, na seguinte 
conformidade: 

I - 8 (oito) representantes do Poder Público, sendo: 

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social; 

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - 8 (oito) representantes da sociedade civil, de movimentos e entidades que tenham, 
dentre seus objetivos, os especificados a seguir: 

a) atendimento social à criança e ao adolescente: 2 (dois) representantes; 

b) defesa dos direitos da criança e do adolescente: 2 (dois) representantes; 

c) defesa da melhoria das condições de vida da população: 2 (dois) representantes; 
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d) defesa dos trabalhadores vinculados à questão: 1 (um) representante; 

e) estudos, pesquisas e formação, com intervenção política na área: 1 (um) 
representante. 

§ 1° Para os efeitos deste decreto, entende-se por movimento todas as organizações 
não constituídas juridicamente, que comprovem sua atuação no Município por um período 
mínimo de 6 (seis) meses de funcionamento. 

§ 20 Para os efeitos do disposto no inciso II do "caput" deste artigo, entende-se por: 

I - atendimento social à criança e ao adolescente: a prestação de serviços diretos à 
criança e ao adolescente, cujos programas e projetos encontrem-se registrados no CMDCA; 

II - defesa de direitos: a defesa dos direitos fundamentais e especiais das crianças e 
adolescentes por meio de proteção jurídico-social e atividades de mobilização da sociedade; 

III defesa da melhoria das condições de vida: a defesa dos direitos sociais, difusos e 
coletivos cos habitantes do Município de São Paulo, inclusive por meio do fomento e do 
financiamento de ações e serviços voltados à criança e ao adolescente; 

IV - estudos, pesquisas e formação com intervenção política na área: desenvolvimento 
de ações de pesquisa, capacitação e consultoria, voltadas à área da infância e adolescência, 
realizadas por universidades, centros de pesquisa, institutos, fundações e grupos de 
pesquisadores vinculados a uma instituição reconhecida; 

V defesa dos trabalhadores vinculados à questão: a representação dos trabalhadores 
e profissionais de áreas afins, desempenhada por organizações como sindicatos, associações 
profissionais e conselhos profissionais. 

§ 2° Na ausência de candidaturas dos movimentos e entidades referidos no inciso II do 
"caput" deste artigo, as vagas serão preenchidas pelos representantes das organizações ou 
movimentos que obtiverem o maior número de votos e não forem contemplados com as vagas 
reservadas à categoria à qual pertençam. 

Art. 3°  Os representantes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito dentre nomes 
constantes de listas tríplices elaboradas pelas Secretarias, das quais farão parte pessoas com 
poder de decisão no âmbito de suas Pastas e identificadas com a questão. 

Parágrafo único. Dentre os nomes constantes da lista referida no "caput" deste artigo, o 
Prefeito indicará o membro titular e o respectivo suplente. 

Art. 4° Os representantes da sociedade civil e respectivos suplentes serão eleitos para 
um mandao de 2 (dois) anos, admitida a reeleição por uma única vez. 

Art. 5° Na hipótese de substituição e vacância, os suplentes assumirão as vagas dos 
membros efetivos, ficando como seus respectivos suplentes os candidatos que constarem com 
número imediatamente inferior de votos, sucessivamente, na lista de eleitos, sempre respeitada 
a distribuição de vagas prevista no artigo 2° deste decreto. 

DA ELEIÇÃO 

Da Comissão Eleitoral 

Art. 6° Será constituída, pela SMDHC, Comissão Eleitoral composta obrigatoriamente 
por 2 (dois) membros indicados pelo Executivo e 2 (dois) representantes do CMDCA, além de 
convidados a participar, 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/SP, 1 
(um) representante do Fórum Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente e 1 (um) 
representante do Legislativo Municipal, totalizando o máximo de 7 (sete) membros. 

Paágrafo único. Os representantes do CMDCA serão escolhidos pelo próprio 
Colegiado, observada a paridade entre os representantes do governo municipal e da sociedade 
civil. 

Art. 7° Compete à Comissão Eleitoral acompanhar a realização da eleição até o final 
dos trabalhos, dirimindo as dúvidas surgidas. 
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Da Realização da Eleição 

Art. 8° A eleição dos representantes da sociedade civil ocorrerá 	forma 
descentralizada, em votações realizadas no mesmo dia e horário, em locais definidos pela 
SMDHC, divulgados pelo Diário Oficial da Cidade, com, pelo menos, 20 (vinte) dias úteis de 
antecedência. 

Art. 9° Para fins de participação de seus representantes nas votações 
descentralizadas, na condição de candidatos às vagas de Conselheiros, as entidades e os 
movimentos serão credenciados pelo CMDCA, devendo o credenciamento ser referendado 
pela Comissão Eleitoral. 

§ 1° Os locais, datas e horários para o credenciamento serão divulgados no Diário 
Oficial da Cidade. 

§ 2° O credenciamento será deferido às entidades e aos movimentos que cumpram as 
seguintes condições: 

I - no caso de atendimento social à criança e ao adolescente: registro no CMDCA; 

II - no caso de movimentos: 

a) existência mínima de 6 (seis) meses, comprovada por manifestações públicas de 
seus representantes, declaração de autoridades públicas, reportagens que comprovem a 
atuação em defesa da causa ou outros registros comprobatórios; 

b) apresentação de lista nominal assinada por, pelo menos, 20 (vinte) integrantes do 
movimento, com a indicação do número do documento de identidade, da qual conste também o 
nome de seus líderes, com os respectivos endereços e identificação, bem como a indicação do 
representante; 

III - no caso de movimentos e entidades que tenham, dentre seus objetivos, estudos, 
pesquisas e formação com intervenção política na área: comprovação de produção de 
pesquisa e estudos sobre a criança e o adolescente, bem como de participação em eventos 
como foros de debates, seminários e reuniões de comissões específicas. 

§ 3° O CMDCA encaminhará à Comissão Eleitoral, no dia seguinte ao encerramento do 
prazo para o credenciamento, a relação dos candidatos representantes das entidades e 
movimentos credenciados, que deverão ser referendados pela Comissão Eleitoral. 

§ 4° A relação dos candidatos credenciados e referendados será publicada no Diário 
Oficial da Cidade em até 7 (sete) dias úteis após a finalização do credenciamento pela 
Comissão Eleitoral. 

§ 5° O prazo para impugnação dos credenciamentos será de 4 (quatro) dias úteis, 
contados da data de publicação dos nomes dos candidatos credenciados. 

§ 6° As impugnações serão julgadas pela Comissão Eleitoral, publicando-se as 
decisões no Diário Oficial da Cidade em até 4 (quatro) dias úteis após o prazo para as 
impugnações. 

§ 7° Os resultados finais serão homologados pela Comissão Eleitoral por ata própria. 

Art. 10. Poderão votar as pessoas residentes no Município de São Paulo, eleitores na 
Cidade, quites com a Justiça Eleitoral, mediante a apresentação de cédula de identidade ou 
outro documento de identificação com foto expedido por órgão público. 

Parágrafo único. Poderão também votar os candidatos ao Conselho desde que 
preencham os requisitos constantes do "caput" deste artigo e na forma a ser estabelecida no 
edital de eleição. 

Art. 11. A relação dos candidatos eleitos será publicada no Diário Oficial da Cidade em 
até 3 (três) dias úteis após a homologação dos resultados finais. 

Art. 12. Os membros indicados pelo Poder Público e os membros eleitos serão 
nomeados Conselheiros por ato do Prefeito. 

DOS CONSELHOS TUTELARES 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 55.463 de 29/08/2014 
ge—claria da De 	t'ãr 3 dP 4 
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Art. '13. Os Conselhos Tutelares, instituídos em observância ao disposto na Lei Federal 
n° 8.069, de 13 de julho de 1990, são órgãos autônomos e não jurisdicionais que têm por 
finalidade zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 14. A atuação dos Conselhos Tutelares, suas atribuições, composição, forma de 
eleição e remuneração de seus membros, estão disciplinadas nas Leis n° 11.123, de 1991, n° 
13.116, de 9 de abril de 2001, e alterações posteriores, bem como nos decretos específicos e 
nas demais normas complementares pertinentes. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Cabe à SMDHC prover os meios necessários ao funcionamento do CMDCA, 
indicando e cedendo o local de sua sede e fornecendo os recursos materiais e pessoais. 

Art. 16. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° :31.319, de 17 de março de 1992, e n° 44.728, de 11 de maio de 2004. 

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publ cado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/08/2014, p. 3 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasp.gov.br .  

Cã--an Mur .  -ir ?' r" , 	 recr-fn 	 fOR121".11 
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PUBLICADO DOC 18/04/2013, PÁG 81 

PROJETO DE LEI 01-00227/2013 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVOS E CONCEITOS 
Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, se pautará pelas 
diretrizes estabelecidas na presente lei, tendo sempre por foco principal ações e 
atividades necessárias à proteção dos direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 20  Considera-se Primeira Infância, para os efeitos desta lei, as crianças entre O 
e 6 anos de idade. 
Art. 3 0  A criação e implementação de planos e programas para a Primeira Infância 
dar-se-á com a observância do disposto nesta lei, bem como nas demais legislações 
pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art, 4° São princípios da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração, participação, e desenvolvimento da criança; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade, à segurança e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV- proteção contra maus tratos e negligência; 
V - prevenção e educação para o enfrentamento ao trabalho infantil; 
VI - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar a primeira infância 
prioridade absoluta no atendimento pelas políticas sociais; 
VII - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância, entre outras possíveis e necessárias à atenção à criança nos em 
seus primeiros anos de vida: 
I - promoção do desenvolvimento integral de crianças desde a gestação até os seis 
anos de idade; 
II - promoção da qualidade de vida na primeira infância; 
III- promoção das habilidades e capacidades das crianças; 
IV - articulação e integração de ações voltadas à saúde da mulher e da criança até 
os seis anos de idade; 
V - estímulo a capacidade cognitiva e sociabilidade do indivíduo; 
VI - promoção de transformações culturais na proteção da infância com foco no 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
VII - orientação sobre a importância da mobilidade como forma de amadurecimento 
das conexões neurais, e dos males causados pelo excesso de uso das novas 
tecnologias, o que levam a imobilidade por tempo prolongado; 
VIII - criação de espaços lúdicos para interação e atividades; 
IX - local para encontro com reflexões interativas; 
X - políticas urbanas que considerem às características físicas, sociais e de 
aprendizagem das crianças de até seis anos de idade; 
XI - ampliação do tempo da consulta pediátrica com diagnóstico físico e social; 
XII - construção de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva do desenvolvimento da linguagem, habilidades 
motoras, adaptativas e aspectos sócio-emocionais da criança; 

XIII - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com 
o objetivo de proteção especial, desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e 
social, e ampliação das potencialidades da criança, por melo, sempre que possível, 
das seguintes medidas: 
a) atendimento integral e integrado a crianças e suas famílias; 
b) ações articuladas no âmbito da saúde física e psicológica, educação, e 
desenvolvimento social, voltadas a promoção da qualidade de vida na primeira 
infância; 
c) inclusão e acompanhamento de crianças em creches e na rede de educação 
infantil; 
d) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem um conjunto de ações voltadas ao 
desenvolvimento físico, emocional, social e cultural de crianças na educação e 
estímulo a atividades lúdicas, culturais, educativas em complementação a educação 
infantil; 
e) implementação de ações para o estimulo e fortalecimento da personalidade na 
primeira infância, sob a perspectiva de compreensão social com o objetivo de 
desenvolvimento da capacidade cerebral; 
XIV - capacitação de profissionais nas redes de educação, saúde, assistência social, 
cultura, proteção à infância, por meio da realização de oficinas, cursos, aulas e 
atividades; 
XV - divulgação dos danos causados por ignorar o potencial de aprendizagem na 
primeira infância; 
XVI - campanha educativa e divulgação do aprendizado na primeira infância para o 
público em geral, em especial: 
a) informação sobre os riscos e danos que a ausência de vínculos afetivos e sociais 
acarretam no processo de desenvolvimento integral na primeira infância; 
b) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicas, sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a primeira infância, informando, principalmente, sobre a permissão de 
dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um por cento) para pessoa 
física e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica; 
c) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilhas educativas, mídia digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e 
outras mídias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a 
matéria; 
d) realização de seminários, palestras e cursos voltados ao potencial de 
aprendizagem na primeira infância. 
XVII - monitorar, avaliar e acompanhar os resultados das campanhas de que trata 
a presente lei; 
XVIII - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção à Primeira Infância; 
XIX - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
XX - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exequíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade, a serem 
definidas pelo Poder Executivo. 
CAPITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 6° Compete aos órgãos municipais responsáveis pela for 
coordenação das políticas públicas para as crianças, coordenar a Política Municipal 
de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, especialmente: 
I - executar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de Incentivo ais 
Desenvolvimento na Primeira Infância; 
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II - implementar ações governamentais, promovendo as articulações entre órgãos 
municipais, e entre estes e entidades beneficentes e/ou de assistência social, 
necessárias à implementação da Política Municipal em questão; 
T.II - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e incentivo ao 
desenvolvimento na Primeira Infância em amplo debate com o Conselho Municipal 
da Criança e do Adolescente e a sociedade. 
Parágrafo único. As secretarias municipais de Educação, Saúde, Desenvolvimento 
Social e demais secretarias e órgãos municipais que promovam ações voltadas para 
as crianças, transversalmente, deverão elaborar proposta orçamentária, no âmbito 
de sua CG mpetrida, visando ao financiamento de programas compatíveis com a 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância, 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS E ESPECÍFICAS 
Art. 7° O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a 
implementação da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância na área da educação, entre outras possíveis e necessárias para o 
atendimento adequado à criança nos em seus primeiros anos de vida: 
I - ampliar a oferta da educação infantil; 
II - ampliar a participação entre a família e a escola; 
:II - assegurar que todos os estabelecimentos de educação infantil estejam 
conforme os padrões de infraestrutura e funcionamento estabelecidos pelos órgãos 
competentes, principalmente os relativos às características etárias das crianças, às 
crianças com deficiências, ao clima e à cultura locais; 
IV - estabelecer um piano de formação dos profissionais de educação infantil que, 
juando possível, conte com a participação dos entes federativos; 
V - assegurar que as Instituições de educação Infantil formulem projetos 
pedagógicos e aplique-os; 
VI - garantir em estabelecimentos públicos e conveniados, a alimentação escolar 
adequada para as crianças atendidas na educação Infantil; 
VII - estabelecer uma política de atendimento em tempo integral para crianças de O 
até completar 6 anos de idade; 
VIII - estabelecer uma política de convênios e parcerias entre o setor público, 
entidades não governamentais e entidades privadas que garanta atendimento 
segundo os critérios de qualidade; 
IX - promover o debate sobre a exposição precoce de crianças à mídia em todos os 
setores da sociedade, especialmente dentro das associações médicas, de 
psicólogos, de professores; 
X - promover o debate sobre a mídia dentro das escolas, envolvendo os educadores 
para que estes orientem os pais sobre os limites que devem ser Impostos às 
crianças no que se refere ao uso da mídia; 
XI - consclentizar educadores e pais sobre os males que o excesso de mídia podem 
causar, bem como informar e divulgar as propostas alternativas à televisão, ao 
computador e ao vídeo game que podem e devem ser estimuladas nas crianças, 
rincadeiras que incitem o movimento e a imaginação, como "faz de conta", 

excursões, teatros de bonecos, de fantoches, ao ar livre e outros; 
XII - elaborar uma política municipal de brinquedos para a educação infantil, 
complementar aos materiais utilizados na educação infantil, adequados às faixas 
etárias e às necessidades do trabalho educacional; 
XIII - estimular a construção e à manutenção dos espaços de lazer segundo as 
iorrnas de segurança e a criação e ampliação de espaços de lazer, como determina 
o art. 71 do ECA; 
XIV - apoiar, com ações conjuntas de educação infantil, as áreas da saúde, 
assistência social, e justiça, em seus programas voltados às famílias ou 
-esponsáveis por crianças com idade entre O e 6 anos de idade, que ofereçam 
orientação e apoio à educação de seus filhos; 
XV - promoção da autonomia dos pais e educadores, e orientação sobre a 
importância de ensinarem para as crianças os limites saudáveis, ou restabelecê-los 

quando perdidos em decorrência de trauma ou convivência com indivíduos em 
desequilíbrio; 
XVI - oferecer incentivo à produção e à divulgação de pesquisas voltadas para a 
inclusão social e a diversidade humana; 
XVII - promover debates públicos sobre a qualidade da midia voltada para a 
primeira infância, com foco no compromisso das emissoras em respeitar o 
desenvolvimento infantil e em passar programas educativos; 
XVIII - promover uma rede de integração entre a escola e a cidade, possibilitando a 
participação urbana das crianças; 
XIX - sensibilizar os educadores e os estabeleci...,,.... de educação Infantil pare a 
questão do consumismo na infância e a sustentabilidade; 
XX - ampliar o acesso à informação. 
Art. 8° O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a 
implementação da Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância na área da saúde para o completo bem-estar físico, mental e social, entre 
outras possíveis e necessárias para garantir a promoção integral da saúde da 
criança e prevenir a mortalidade infantil: 
I - fortalecer a capacidade técnica, o tratamento e a qualidade da atenção dos 
serviços de saúde e de educação dirigidos às gestantes; 
II - garantir a realização das consultas necessárias no pré-natal; 
III - preparar a gestante para o parto e a maternidade, enfatizando o apoio 
psicológico; 
IV - criar estratégias e ações interdisciplinares no pré-natal com o objetivo de 
melhor configurar o universo psicossocial da mãe e sua rede de sustentação com 
especial atenção à gestante com sintomas de depressão, à gestante vítima de 
violência e à mãe adolescente; 
V - promover o acesso, adequar a oferta de serviços e fortalecer a Rede Hospitalar, 
incluindo a expansão e qualificação de hospitais de referência para as gestantes e 
recém-nascidos de risco; 
VI - apoiar e envolver a ação conjunta das equipes de referência e do serviço de 
saúde no parto, pré-natal, puerpério, e cuidados necessários no pós-parto; 
VII - garantir, antes da alta da parturiente, o agendamento da consulta de 
puericultura e de puerpério, visando reduzir os riscos de mortalidade neonatal; 
VIII - assegurar o direito à presença do acompanhante durante o trabalho de parto, 
no parto e pós-parto, e ao Alojamento Conjunto, inclusive na rede privada; 
IX - incentivo ao parto natural com segurança e reduzir as taxas de cesáreas 
desnecessárias; 
X - assegurar a presença de um pediatra treinado em reanimação neonatal em 
todos os partos institucionais; 
XI - qualificar a assistência ao parto domiciliar e articular o cuidado à equipe de 
atenção básica de saúde; 
XII - capacitar parteiras tradicionais e doulas onde necessário e desenvolver 
critérios simples de identificação de risco, para a transferência a tempo para um 
serviço de maior complexidade quando necessário; 
XIII - executar programas de preparação dos pais visando à paternidade 
responsável; 
XIV - ampliar o número de Hospitais Amigo da Criança e, nestes, dar a devida 
atenção ao vínculo mãe-bebê e estimular o envolvimento do pai na atenção 
neonata I ; 
XV - ampliar a Rede Municipal de Bancos de Leite Humano nos 
hospitais/maternidades que tenham unidades de terapia intensiva ou cuidados 
intermediários aos recém-nascidos e Implantar serviços de coleta nas unidades de 
saúde; 
XVI - Incentivar no setor privado a licença maternidade até os seis meses de vida 
do bebê; 
XVII - apoiar a alimentação complementar ao leite materno após seis mês de vida e 
o seguimento dos dez passos para a alimentação saudável; 
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XVIII - ações que visem à redução da desnutrição crônica e da desnutrição aguda 
em áreas de maior vulnerabilidade; 
XIX - campanhas de informação, educação e comunicação para uma alimentação 
adequada em quantidade e qualidade, promovendo práticas alimentares e estilos 
de vida saudáveis; 
XX - intensificar o cuidado com o recém-nascido e a puérpera na primeira semana 
após o parto, aumentando a cobertura desse atendimento e reforçando a 
vinculação da mulher e do recém-nascido à unidade básica de saúde; 
XXI - qualificar e sensibilizar as equipes de atenção básica para a realização de 
visitas domiciliares desde a primeira semana de vida do bebê, visando a 
estimulação para o desenvolvimento da criança, à atenção e ao apoio a crianças 
com necessidades especificas; 
XXII - capacitar as equipes para a atenção às famílias de crianças com déficit 
nutricional ou sobrepeso, e para a identificação de sinais de maus tratos e 
negligência; 
XXIII - capacitar e qualificar a família e os cuidadores de crianças da rede social 
extrafamiliar, favorecendo a construção de vínculos afetivos com a mãe, ou sua 
figura substituta, o pai, a família e a rede social; 
XXIV - inserir a atenção e os cuidados com o desenvolvimento psíquico nos 
programas de assistência materno-infantil de saúde pública; 
XXV - formar equipes interdisciplinares de cuidados à criança nas unidades de 
saúde materno-infantil e de atendimento exclusivo à criança, em especial integrar 
profissionais de saúde mental nas equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF); 
XXVI - expandir a estratégia de atenção às doenças prevalentes na Infância; 
XXVII - capacitar profissionais de saúde e mobilizar gestores, com prioridade nas 
regiões carentes visando reduzir a Transmissão Vertical do HIV/AIDS; 
XXVIII - prestar apoio psicossocial às crianças soropositivas e a seus cuidadores; 
XXIX - reduzir a prevalência da sífilis congênita, apoiando e esclarecendo os casais 
sobre a detecção e tratamento da gestante e seu companheiro. 
XXX - promover a saúde auditiva e ocular com especial atenção aos testes de 
triagem; 
XXXI - promover a saúde bucal; 
XXXII - fomentar as medidas necessárias para a detecção precoce de doenças 
crônicas graves como o diabetes tipo 1 em toda a população infantil, e desenvolver 
programas de atendimento médico específico. 
XXXIII - promover e realizar estudos e pesquisas com o objetivo de prevenir, 
detectar e tratar precocemente as dificuldades de desenvolvimento; 
XXXIV - desenhar, implementar e fortalecer programas intersetoriais de saúde 
integral e educação especializada dirigidos às crianças com deficiência ou com 
transtornos globais do desenvolvimento, dos quais participem a família e a 
comunidade; 
XXXV - realizar, em creches e pré-escolas, ações de promoção de saúde articuladas 
com as da educação e dos setores do desenvolvimento social, da cultura; 
XXXVI - campanhas sobre o perigo da medicalização excessiva e desnecessária 
para controle de comportamento desorganizado; 
XXXVI - articular programas de estimulação do desenvolvimento infantil com os 
realizados por organizações não governamentais. 
Art. 90  O Poder Público Municipal buscará como objetivo e meta para a 
implementação da Política Municipal de Desenvolvimento na Primeira Infância na 
área da assistência e desenvolvimento social, entre outras possíveis e necessárias 
para a proteção e o desenvolvimento social da criança nos seus primeiros anos de 
vida: 
I - proteger as crianças de até seis anos contra todas as formas de violência que 
coloquem em risco a sua integridade física e psicológica, nos âmbitos familiar, 
institucional e comunitário, por meio de recomendações que visem o fortalecimento 
e a efetiva operacionalização do Sistema de Garantia de Direitos; 

II - fortalecer e criar redes locais de atenção às crianças e suas famílias com o 
objetivo de garantir: 
a) proteção à criança, colocando-a a salvo de todas as formas de violência; 
b) qualidade no atendimento das crianças vítimas de violação de seus direitos; 
c) atualização permanente dos profissionais que atuam junto à criança de até seis 
anos visando prevenir, identificar, tratar e encaminhar os casos de violência. 
III - alcançar a cobertura dos serviços de enfrentamento e combate a exploração 
de crianças, violência doméstica e negligência; 
IV - universalizar o acompanhamento e o desenvolvimento de ações de prevenção 
à fragilização dos vínculos afetivos com as famílias das crianças em abrigos; 
V - universalizar o acompanhamento das famílias com crianças de até seis anos de 
idade inseridas no Benefício de Prestação Continuada - BPC, por meio de serviços 
sócio-educativos e desenvolvimento de ações socioassistenciais e de convivência 
para essas crianças; 
VI - universalizar o acompanhamento das famílias inseridas no Programa Bolsa-
Família e que não estão cumprindo as condições estabelecidas, priorizando as 
famílias com crianças de até seis anos de idade; 
VII - ampliar a cobertura de ações sócio-educativas e de convivência às crianças 
em situação de trabalho infantil, alcançando a erradicação total de crianças até 6 
anos de idade nessa situação; 
VIII - garantir o restabelecimento do vínculo familiar e comunitário de crianças 
abrigadas; 
IX - promover a capacitação dos profissionais que trabalham em abrigos; 
X - ampliar a cobertura de atendimento do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, erradicando todas as situações de trabalho infantil de crianças menores de 
seis anos; 
XI - divulgação da gratuidade do Registro Civil. 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 10. O Poder Público Municipal levará em consideração para a efetivação da 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância: 
I - criação do Programa Primeira Infância; 
II - estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure 
espaços públicos voltados às necessidades e características das crianças até 6 anos 
de idade em praças, brinquedotecas, postos de saúde e de assistência, instituições 
de educação infantil, áreas de lazer e outros; 
III - determinar em projetos de loteamentos a reserva de espaços próprios para 
equipamentos sociais que atendam aos direitos das crianças à saúde, assistência, 
educação e lazer; 
IV - incentivar a realização de atividades ao ar livre nos bairros, vilas, comunidades 
ou áreas de escassas oportunidades e espaços de lazer; 
Art. 11. O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes 
estabelecidas nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate à: 
I - castigos físicos e humilhantes, reconhecidos como formas de violência contra a 
criança e violação aos seus direitos fundamentais com impacto no desenvolvimento 
infantil saudável; 
II - crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente; 
III - desnutrição infantil; 
IV - mortalidade infantil; 
V - desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral; 
VI - imobilidade humana; 
VII - falta de coordenação motora; 
VIII - instabilidade emocional e nas relações sociais; 
IX - desvio de personalidade; 
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X - exclusão social; 
XI - desempenho escolar insatisfatório; 
XII - reflexos negativos na atuação profissional. 
Art. 12. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância 
Jeverá ser desenvolvida conjuntamente pelas secretarias municipais de Educação, 
Saúde, Desenvolvimento Social com contribuição das demais secretarias. 
Parágrafo único. A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
:nfância ora instituída efetivar-se-á por meio de ações voltadas para a educação, à 
saúde, e iniciativas psicossociais direcionadas à reconstrução dos vínculos 
familiares e comunitários, com o envolvimento da família no processo, visando à 
recuperação de seu papel de proteção dos filhos. 
Art. 13. As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta 
lei através da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 14, O Programa Primeira Infância previsto no inciso I, do art. 5 0 , deverá ser 
formulado pelo Poder Executivo no prazo máximo de um ano contado da publicação 
desta lei. 
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00585/2016 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 

"Dispõe sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância no município de São Paulo. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação 
de políticas públicas para o desenvolvimento integral da primeira infância no município de São 
Paulo. 

Parágrafo único. A formulação das políticas referidas no caput será feita em atenção à 
especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento do ser humano, 
em consonância com os princípios e diretrizes da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 
• Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Federal n° 13.257, de 8 de março de 2016 - 
Marco Legal da Primeira Infância. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange 
os primeiros seis anos ou setenta e dois meses completos de vida da criança. 

CAPÍTULO II 

OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 30  Os programas, planos, serviços e políticas voltados ao atendimento dos direitos 
da criança na primeira infância devem considerar as especificidades dessa faixa etária, visando 
a garantir seu desenvolvimento integral, e serão elaborados e executados de forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de 
cidadã; 

II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em 
conformidade com suas características etárias e de desenvolvimento; 

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar 
a diversidade da infância brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus 
contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos 
da criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça 
social, da equidade e da inclusão de todas as crianças, sem discriminação; 

V - articular as dimensões ética, humanista e política da cidadania da criança com as 
evidências científicas e a prática profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade no aprimoramento das 
ações e na oferta dos serviços, por meio de organizações da sociedade civil, profissionais, pais 
e crianças; 

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; e 

VIII - promover a formação de uma cultura de proteção e promoção da criança, com 
apoio dos meios de comunicação social. 

Art. 4° Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância: 

I - a saúde; 
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II - a alimentação e a nutrição; 

III - a educação infantil; 

IV - a convivência familiar e comunitária; 

V - a assistência social à família da criança; 

VI - a cultura; 

VII - o brincar e o lazer; 

VIII - o espaço público e o meio ambiente; 

IX - a participação na gestão urbana; 

- a proteção contra toda forma de violência; 

XI - a prevenção de acidentes; e 

XII a adoção de medidas que evitem a publicidade enganosa e abusiva voltada a 
crianças e adolescentes e a exposição precoce a meios de comunicação. 

Art. 5° A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a 
qualidade da oferta, com instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de 
infraestrutura estabelecidos, com profissionais qualificados e com currículo e materiais 
pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

CAPÍTULO III 

DO COMITÉ GESTOR 

Art. 6° Fica instituído o Comitê Gestor da Política Municipal para o Desenvolvimento da 
Primeira Infância, de caráter intersecretarial, com participação da sociedade civil, cuja 
composição será definida em regulamento específico. 

Parágrafo Único. A Coordenação do Comitê Gestor ficará a cargo do Poder Executivo 
Municipal, na forma do regulamento. 

Art. 7° Compete ao Comitê Gestor: 

I - articular e coordenar as iniciativas e políticas municipais voltadas ao 
desenvolvimento da primeira infância; e 

II - monitorar e avaliar periodicamente a implementação das políticas municipais 
voltadas ao desenvolvimento da primeira infância. 

CAPÍTULO IV 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Art. 8° As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de 
formação profissional, visando à adequação dos cursos às características e necessidades das 
crianças e à formação de profissionais qualificados para a atuação na área. 

Art. 9° A sociedade participa da proteção e da promoção da criança na primeira 
infância, solidariamente com a família e o Estado, dentre outras formas: 

I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 

II - integrando conselhos de áreas relacionadas à primeira infância, tal como o 
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente - CMDCA, em paridade com representantes 
do poder público, com funções de planejamento, acompanhamento, controle e avaliação; 

III - ,axecutando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de 
responsabilidade social e de investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas 
comunidades; e 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a 
consciência social sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

Câmara Munirioal dP qão paul() 	 °I. 0585/20'6 
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CAPITULO V 

DO APOIO ÀS FAMÍLIAS 

Art. 10. As políticas voltadas à primeira infância apoiarão a participação das famílias 
em redes de proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário, 
visando à formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade 
aos contextos que apresentem riscos ao desenvolvimento da criança. 

Art. 11. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo visitas 
domiciliares e programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão 
a articulação das áreas de saúde, nutrição, educação, assistência social, cultura, trabalho, 
habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, com vistas ao desenvolvimento 
integral da criança. 

§ 1° Os programas destinados ao fortalecimento da família no exercício do cuidado e 
educação dos filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas 
na família e baseadas na comunidade. 

§ 2° Terão prioridade nas políticas públicas sociais as famílias identificadas nas redes 
de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente: 

I - que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco; 

II - que sofram violações a seus direitos, prejudicando seu papel protetivo de cuidado e 
educação da criança na primeira infância; e 

III - que tenham crianças com indicadores de risco ou deficiência. 

§ 3° As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber 
orientação e formação sobre os seguintes temas, com o intuito de favorecer a formação e 
consolidação de vínculos afetivos e estimular o desenvolvimento integral na primeira infância: 

I - maternidade e paternidade responsáveis; 

II - aleitamento materno; 

III - alimentação complementar saudável; 

IV - crescimento e desenvolvimento infantil integral; e 

V - prevenção de acidentes e educação sem o uso de castigos físicos. 

Art. 12. A oferta de programas e ações de visita domiciliar e outras modalidades que 
estimulem o desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de 
atuação do Poder Executivo Municipal, sempre que respaldada pelas políticas públicas sociais 
e avaliada pela equipe profissional responsável. 

Art. 13. Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira 
infância deverão contar com profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem 
sua permanência e formação continuada. 

CAPITULO VI 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 14. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento 
e coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos 
serviços à criança e divulgação dos seus resultados. 

Art. 15. Para efeitos de monitoramento e avaliação, o Poder Executivo Municipal 
manterá instrumento de registro unificado de dados de políticas públicas voltadas a crianças de 
zero a seis anos de idade relacionados a: 

I - matrículas registradas em Unidades de Educação Infantil da Rede Direta, Indireta e 
Conveniada; 

II - demanda por vagas em equipamentos de educação infantil cadastrada no Sistema 
Informatizado EOL para atendimento nas Unidades de Educação Infantil da Rede Direta, 
Indireta e Conveniada; 
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III - crescimento e desenvolvimento da criança a partir do registro de medidas 
antropométricas, entre outras; e 

IV - violações de direitos registradas pelos serviços socioassistenciais e órgãos do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 16. O Município informará à sociedade, anualmente, a soma dos recursos 
aplicados no conjunto dos programas e serviços voltados à primeira infância e o percentual que 
os valores representam em relação ao respectivo orçamento realizado. 

Parágrafo único. Quando houver disponibilidade, a publicação das informações 
orçamentárias deverá disponibilizar a distribuição regional da aplicação dos recursos. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 18. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2016. 

As Comissões Competentes" 

Este texto nâc substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016, p. 107 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.gov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -0002712017 da Vereadora Janaina Lima (NOVO) 

"Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração 
das Políticas Pública da Primeira Infância e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei estabelece as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo na 
elaboração das políticas públicas da primeira infância, em atenção à especificidade e à 
relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser 
humano. 

Parágrafo único - Os planos, programas e serviços implementados pelo Município, 
além das diretrizes estabelecidas nesta Lei, serão norteados pelos princípios contidos na 
Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e, no que couber, na Lei 
Federal n° 13.257, de 08 de março de 2.016. 

Art. 2° Considera-se Primeira Infância, para os efeitos desta lei, as crianças entre O e 6 
anos de idade. 

Art. 3° São diretrizes das políticas públicas do Município para a primeira infância; 

I - a prioridade absoluta no atendimento e defesa dos interesses da criança, com vistas 
ao aumento da qualidade de vida; 

II - a promoção do desenvolvimento integral de crianças durante a primeira infância; 

III - a inclusão, atendimento e o acompanhamento individualizado da criança na creche 
e na rede de educação infantil;' 

IV - a redução das desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos 
direitos da criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da 
justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação da criança, garantindo a ela 
igualdade de oportunidades na vida adulta; 

V - a formação e desenvolvimento da cultura de proteção aos direitos da criança; 

Art. 4° - Compete ao Poder Executivo Municipal elaborar e desenvolver um Plano 
Municipal da Primeira Infância, articulado entre os órgãos municipais, com o objetivo de 
implementar programas, serviços e ações voltadas ao atendimento integrado da criança. 

Parágrafo único - Para fins de execução do Plano Municipal da Primeira Infância, cada 
Secretaria Municipal responsável pelo atendimento da criança durante a primeira infância, no 
âmbito de sua competência, elaborará proposta orçamentária para financiamento dos 
programas, serviços e ações. 

Art. 50  - O Plano Municipal da Primeira Infância, dentre outras metas, deverá 
contemplar ações que visem: 

I - No setor de educação: 

a) universalização do acesso à educação infantil, tendo como prioridade as crianças 
em situação de vulnerabilidade social; 

b) ampliação da participação da família no sistema educacional; 

c) definição de padrão mínimo de qualidade na alimentação escolar, que satisfaça as 
necessidades da criança em cada fase da vida durante a primeira infância; 
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II - No setor de saúde: 

a) orientação, preparo e amparo da gestante no parto e durante a maternidade, em 
todos os aspectos; 

b) prevenção, detecção precoce e tratamento imediato em relação às doenças 
prevalentes na primeira infância; 

c) ampliação dos exames de rotina da saúde bucal, ocular e auditiva, bem como 
orientação 3 respeito das demais doenças da população infantil; 

d) ampliação do número de vacinas disponíveis na rede municipal; 

III - No setor de assistência social: 

a) lortalecimento dos vínculos afetivos entre a criança e a família, inclusive nos casos 
em que a criança permanece em abrigos ou sob atendimento de programas sociais de 
inserção; 

b) ampliação dos programas de atendimento à criança na primeira infância em situação 
de vulnerabilidade; 

Art. 6° - O Plano Municipal da Primeira Infância, além das metas estabelecidas no 
artigo anterior, terá como finalidade a prevenção e o combate: 

I - violação ou relativização dos direitos e garantias da criança durante a primeira 
infância; 

II - aplicação de castigos físicos e humilhantes, exploração da criança em atividades 
vedadas pela Constituição Federal, bem como a imposição em qualquer situação degradante; 

III - desnutrição infantil; 

IV mortalidade infantil; 

V - desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral, falta de coordenação motora, 
instabilidade emocional e nas relações sociais, desvio de personalidade e exclusão social; 

Art. 7° Para fins de execução do Plano Municipal da Primeira Infância poderão ser 
realizados termos de parceria entre o Poder Executivo Municipal e a as instituições da 
sociedade civil organizada e as entidades públicas de todas as esferas de governo. 

Art. 8° O Plano Municipal da Primeira Infância previsto nesta Lei deverá ser formulado 
pelo Poder Executivo no prazo máximo de um ano contado da publicação desta lei. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2017. Às Comissões Competentes" 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 145 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.dov.br.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

7- _ Folha no 	do Proc,  
	 de 20  IN- 

Rafael Robles Godr 
RF 11.327-5GP-1 

PAR 

761 /2017 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0176117. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que visa dispor sobre 
a priorização do investimento em ensino nas áreas periféricas com demonstrado déficit de 
atendimento público no setor de ensino. 

De acordo com a proposta, as regiões que demonstrarem maior vulnerabilidade no 
atendimento e disponibilização de politicas públicas se tornam prioritárias para o 
investimento na área de ensino. O art. 2° estabelece que a "Secretaria Municipal de Ensino" 
deverá elaborar estudo técnico e parecer para apuração do nível de atendimento da 
Administração Pública às regiões na área do ensino. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Ademais, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar 
sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 24, incisos IX 
c/c art. 30, incisos I e II da Constituição Federal). 

Quanto ao conteúdo, o projeto atende à competência comum de todos os entes federados 
para proporcionar os meios de acesso à educação (art. 23, inciso V, da Constituição 
Federal), ao priorizar áreas de maior defasagem na disposição de creches, escolas e 
professores para investimento da Administração Municipal. 

• 	Note-se que a proposta não traça regramento minucioso ou disciplina pormenorizada para 
atuação de órgãos da administração pública, ou seja, não há intervenção na atividade típica 
do Executivo, mas, apenas, a fixação de normas gerais para balizar a atuação da 
administração, normas estas pautadas pela necessidade de efetivamente assegurar a 
igualdade de condições de acesso à educação. 

Consoante doutrina de Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e Pareceres de Direito Público", 
Ed. RT, 1984, pág. 24), situa-se na competência do Legislativo a fixação de normas gerais 
de administração a serem observadas pelo Executivo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos... 4. Em conclusão, a 
Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
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administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 
Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo 
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração." (grifamos) 

Por fim, observe-se que o projeto se alinha perfeitamente com a diretriz traçada pelo Plano 
Municipal de Educação — Lei n° 16.271/15 no sentido de superação das desigualdades 
educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas 
de discriminação (art. 2°, III), havendo, inclusive, no referido plano, previsão de que o cálculo 
dos repasses financeiros levará em consideração o tipo de unidade educacional e área 

1110 

	

	construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS — aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados) 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, XI da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo a seguir apresentado, visando adequar o projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98 e adotar a denominação correta 
da Secretaria Municipal de Educação, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0176/17. 

• 
Dispõe sobre a priorização do investimento em 
ensino nas áreas periféricas com demonstrado 
déficit de atendimento público no setor do 
ensino, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As regiões e bairros no Município de São Paulo que demonstrarem maior defasagem 
de atendimento público e de disponibilização de políticas públicas, na área do ensino, 
tornam-se prioritárias para investimento da Administração Municipal e execução 
orçamentária. 

Parágrafo único. Esta lei não afasta a discricionariedade que possui a Administração Pública 
Municipal na execução orçamentária na área do ensino, visando exclusivamente dirigir e 
priorizar o investimento público. 

Art. 2° Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação a elaboração de estudo técnico 
e parecer para apuração do nível de atendimento da Administração Pública às regiões na 
área do ensino. 
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Art. 6° Esta I entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	Sala da omissão de ConstituiçãoJustiça e Legislação Participativa, em 	() 
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§ 1 °  O referido estudo técnico deverá concluir pelas áreas e bairros que dispõe de menor 
atendimento público, com menor disposição de creches, escolas e professores, 
classificando-os como "Prioritários". 

§ 2° Fica facultado ao Secretário Municipal de Educação a formação de órgão 
especialmente afetado para a formulação do referido estudo e parecer, inclusive, com a 
participação da sociedade civil e entes com demonstrado interesse pelo tema. 

§ 3° A elaboração de estudo técnico e do parecer não poderá criar custo ou ônus à 
Administração Municipal. 

§ 4° A Secretaria Municipal de Educação poderá ainda valer-se de estudo técnico elaborado 
por empresa, associação ou ente paraestatal, desde que comprovada notória especialização 
no tema do ensino e não gere custo ou despesa à Administração. 

Art. 3° As regiões e bairros classificados como "Prioritários" pela Secretaria Municipal de 
Educação deverão receber especial atenção, com a preferência de investimentos em novas 
construções de creches e escolas, bem como, com maior disponibilização de professores e 
cuidadores infantis. 

Art. 4° A priorização do investimento público em áreas notoriamente necessitadas e 
deficitárias visa à diminuição do desequilíbrio regional no Município de São Paulo. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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TONINHO PAIVA 

Presidente 

ANTON ó RONATO 

 

 

Processo n• 0 1  • 1 qG .14' 

Ana Lúcia de Oliveira SOUSP 

RF 100.823 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 176/2017 

PARECER 	,W; 3 /11- DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 176/2017 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que 
"dispõe sobre a priorização do investimento em ensino nas áreas periféricas com 
demonstrado déficit de atendimento público no setor do ensino". O Projeto prevê que 
ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação elaborar estudo técnico e 
parecer, sem custo ou ônus para a Administração Municipal, para classificar como 
"Prioritários" áreas e bairros que dispõem de menor atendimento público, com menor 
disposição de creches, escolas e professores (conforme art. 2°, §§ 1°, 2° e 3° do 
texto original do PL). 

Na justificativa que acompanha a iniciativa, a nobre proponente afirma que o 
Projeto busca o equilíbrio do investimento público e que, "sem macular a 
discricionariedade administrativa que possui a Administração Municipal para 
execução orçamentária, este PL prevê a priorização de investimentos públicos em 
áreas periféricas e bairros realmente necessitados, em demonstração através de 
estudo técnico competente". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade do Projeto, na forma de um Substitutivo para 
adequar o texto à técnica legislativa e para adotar a denominação correta da 
Secretaria Municipal de Educação. 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, destacando 
a relevância de análise mais detida em comissão que suceda a esta e que guarde 
maior proximidade com o tema, consignamos nosso parecer favorável ao 
prosseguimento do Projeto na forma do Substitutivo apresentado por CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em a c.)7 

GILSON 	ET 	 PATR 	 RA 

Relator 
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